




Neste número da Formar mantemos os nos-

sos leitores informados sobre dois temas

que consideramos da maior importância no

âmbito da qualificação dos recursos huma-

nos nacionais e, consequentemente, no cres-

cimento do nosso País: a Iniciativa Novas

Oportunidades e o Catálogo Nacional de Qua-

lificações (CNQ). Acerca do primeiro assunto,

propomos a leitura de duas experiências de

reconhecimento e validação de competên-

cias em realidades distintas, num Centro de

Formação Protocolar – CITEFORMA  – e numa

Associação Empresarial – NERGA. No que

respeita ao Catálogo Nacional de Qualifica-

ções, publicamos dois textos que visam ex-

plicar, por um lado, o que é o CNQ, quais os

seus objectivos, como foi estruturado, quais

as perspectivas de evolução... e, por outro,

qual a metodologia que lhe está subjacente

e a experimentação já realizada.

A entrevista realizada ao director e equipa

formativa do Centro de Formação Profis-

sional de Chaves aborda uma questão cen-

tral no âmbito da formação profissional:

como desenvolver novas dinâmicas, quer ao

nível pedagógico quer ao nível da avalia-

ção, isto é, como inovar nas estratégias

formativas. Este texto demonstra-nos que,

de facto, as pessoas são os verdadeiros

protagonistas das mudanças, ou seja, é

possível, para os mesmos públicos-alvo,

com os mesmos meios, mas com empe-

nho e imaginação, alcançarem melhores

resultados. 

O artigo sobre a Reforma da Formação Pro-

fissional permite-nos apreender melhor

qual a estratégia que esteve subjacente a

este Acordo e quais os objectivos que pre-

tende atingir.

Por último, damos continuidade à publica-

ção de artigos sobre as Ferramentas de For-

mação em ambiente Internet, desta vez com

os WIKIS; sobre os Sistemas de Educação e

Formação em países europeus, nesta edi-

ção destacamos MALTA. E outras notícias,

que consideramos de interesse para os nos-

sos leitores, como, por exemplo, a experiên-

cia vivida no Campeonato das Profissões.

editorial

Francisco Caneira
Madelino

Director da Revista,
Presidente 

do Conselho
Directivo do IEFP
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Para uma formação relevante 

e certificada

O actual quadro de prioridades em matéria de

elevação das qualificações escolares e pro-

fissionais da população jovem e adulta, es-

pecialmente enquadradas pela Iniciativa

Novas Oportunidades, implica a definição

de medidas e a criação de instrumentos fa-

vorecedores do cumprimento de três objec-

tivos fundamentais:

> Elevar as qualificações escolares e pro-

fissionais dos Portugueses, apostando na

generalização do nível secundário.

> Aumentar e facilitar o acesso à formação

por parte dos activos, em particular dos em-

pregados.

> Melhorar a relevância da formação e elevar

a sofisticação/os padrões de exigência na

oferta e na procura de educação e forma-

ção.

É neste contexto que ocorre o projecto que

origina o CNQ. Foram definidas duas linhas de

acção, cujo cumprimento se fará em dois

momentos distintos apesar de algumas eta-

pas terem decorrido em simultâneo: 

> Criação de um Catálogo, na forma que pos-

sui à data e que este artigo pretende apre-

sentar, caracterizado pela actualidade, per-

tinência e relevância das formações que in-

tegra, privilegiando uma organização

flexível, baseada em unidades de formação

autónomas, de duração variável e certifi-

cáveis, compatíveis com as necessidades

dos públicos da formação inicial e da for-

mação contínua.

dossier 4

Catálogo Nacional
de Qualificações

O Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ), à se-

melhança do que se verifica noutros países que

desenvolveram mecanismos idênticos, visa o esta-

belecimento de um quadro único e transparente de

suporte à produção das qualificações consideradas

relevantes, seja na óptica do mercado de trabalho,

seja no âmbito de uma formação inicial, seja na

perspectiva da formação ao longo da vida, assu-

mindo-se, neste contexto, como verdadeiramente es-

tratégico na concretização dos desígnios do QREN

(2207-2013), em particular do Programa Operacio-

nal Temático Potencial Humano

Ana Paula D. M. Filipe 
Directora de Serviços

de Desenvolvimento
Curricular no DFP/IEFP
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> Definição de uma metodologia de desenho

de qualificações, baseadas em competên-

cias, que integrou uma experimentação

nas áreas do Comércio e do Turismo e que

será também objecto de análise, neste nú-

mero da revista, no artigo «Qualificações

baseadas em Competências».

O CNQ surge, assim, na sua versão de 2007,

estruturado em três elementos essenciais:

perfis profissionais, referenciais de formação

e instrumentos de apoio ao desenvolvimento

dos processos de reconhecimento, validação

e certificação de competências profissio-

nais, que se articulam de forma coerente.

Metodologia de produção

Foi ponto de partida para a produção do CNQ

o trabalho significativo que ao longo dos úl-

timos anos vem sendo realizado por diferen-

tes organismos e sistemas com intervenção

nos domínios da formação e da certificação

profissional (é o caso do Instituto do Em-

prego e Formação Profissional, do Instituto

para a Qualidade na Formação e do Sistema

Nacional de Certificação Profissional).

Assim, de uma forma breve, a metodologia

de produção do CNQ considerou as seguin-

tes etapas de desenvolvimento:

> Análise dos perfis profissionais produzidos

no âmbito do Sistema Nacional de Certifi-

cação Profissional.

> Revisão e produção dos referenciais de

formação tendo por base as exigências

dos perfis profissionais, seguindo uma or-

ganização baseada em unidades de for-

mação autónomas e certificáveis.

> Articulação com Centros de Formação Pro-

fissional, Escolas Profissionais, Institu-

tos de Formação e outras entidades

sectoriais que, pelo conhecimento pro-

fundo e/ou experiência formativa em de-

terminada área de educação e formação

ou saída(s) profissional(ais), asseguraram

o suporte técnico no processo de revisão

e de validação dos referenciais corres-

pondentes.

> Análise e integração de contributos resul-

tantes do processo de validação.

> Produção dos instrumentos de reconheci-

mento, validação e certificação de com-

petências (RVCC) por equipas técnicas

com apropriação da metodologia de concep-

ção, que responderão à totalidade das saí-

das profissionais visadas nos referenciais

de formação constantes do CNQ.

Estrutura dos referenciais 

de formação

A organização dos referenciais de formação

em unidades de formação de média/longa

duração (entre 100 e 400 horas) e de curta

duração (25 e 50 horas) visa responder às exi-

gências de aprendizagem da formação inicial

e da formação contínua, a primeira mais longa

e integrada e a segunda mais específica, par-

cial e descontinuada; no entanto, ambas são

passíveis de capitalização na perspectiva da

construção de uma qualificação.

A estrutura dos referenciais de formação

pode ser apresentada, esquematicamente, da

seguinte forma:

5revista FORMAR
número 59
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Importa esclarecer que os referenciais de

formação de que se tem vindo sucessiva-

mente a falar pretendem dar resposta à com-

ponente tecnológica da formação (por vezes,

considerando que os conteúdos científicos de

suporte aos conteúdos tecnológicos se en-

contram tratados de forma integrada, esta

componente surge também designada como

científico-tecnológica), sendo que as restan-

tes componentes, designadamente a socio-

cultural, possuem referenciais próprios que

se associam a esta estrutura curricular em

função das tipologias de desenvolvimento.

Quando se fala em percursos de formação ini-

cial devem entender-se percursos completos,

que assegurem uma dupla certificação –

– entendida como a atribuição de uma qua-

lificação escolar e de uma qualificação pro-

fissional, ou apenas uma destas no caso de

o indivíduo já deter a outra em resultado de

um processo de aprendizagem certificado –

– mais favoráveis ao desenvolvimento de

uma actividade profissional qualificada. Im-

porta, contudo, criar condições para que não

se verifiquem perdas, desperdícios ou re-

dundâncias das aprendizagens efectuadas

com sucesso em caso de interrupção e, neste

contexto, revela-se especialmente impor-

tante o carácter cumulativo das mesmas

para facilitar e motivar a continuidade da for-

mação, por um lado, e, por outro, para aumen-

tar os níveis de eficácia e eficiência dos

investimentos efectuados com educação e

formação. 

Tendo, em simultâneo, os activos emprega-

dos e desempregados como destinatários, a

oferta de formação organizada em unidades

de curta duração afigura-se mais ajustada às

respostas diferenciadas de desenvolvimento

e de actualização e mais compatível com a

gestão individual das disponibilidades e das

necessidades de conciliação entre trabalho-

-formação-família.

O somatório dos certificados de formação

correspondentes à totalidade de UFCD de

um determinado itinerário ou percurso de

formação, constante do CNQ, pode dar lugar

à emissão de um certificado de qualificação

profissional ou, quando integrado em per-

curso de dupla certificação, também a uma

equivalência escolar.

A flexibilidade desta organização é, igual-

mente, favorável às respostas formativas

requeridas em resultado do desenvolvimento

dossier 6
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dos processos RVCC na sua vertente profis-

sional.

Embora o actual modelo organizativo dos

referenciais de formação não configure uma

lógica modular que se caracterize por um

significativo potencial de transferibilidade

entre percursos formativos e, menos ainda,

entre áreas de educação e formação, foi pos-

sível estabelecer uma matriz que identifica

as aprendizagens que, no quadro de uma

área de educação e formação, são reconhe-

cidas como passíveis de transferibilidade

entre percursos dessa mesma área facili-

tando-se, deste modo, a mobilidade entre

qualificações.

Áreas e oferta de qualificações 

O conteúdo actual do CNQ assume já uma di-

mensão e cobertura, em termos de áreas e

de oferta de qualificações, assinaláveis, con-

forme se passa a apresentar:

Naturalmente que uma das condições fun-

damentais para a vitalidade do CNQ residirá

na capacidade de renovação, actualização e

enriquecimento do seu conteúdo, pelo que se

deve considerar, desde já, o sentido da

respectiva evolução que, num primeiro

momento, deverá, em nosso entender, con-

centrar-se na melhoria e completamento dos

actuais elementos, designadamente atra-

vés da operacionalização da oferta de RVCC

profissional e do alargamento a outras qua-

lificações.

Num segundo momento, não muito distante,

e porque de algum modo os trabalhos con-

ducentes a estes objectivos já se encontram

em curso, garantir a disponibilização de re-

ferenciais únicos para todas as tipologias

de formação enquadradas no sistema de

educação e formação profissional e produ-

zir referenciais de qualificações baseados

em competências, considerando a neces-

sária articulação com o que a nível europeu

vai sendo definido, nomeadamente no âmbito

do Quadro Europeu para as Qualificações

(QEQ) e no Sistema Europeu de Créditos para

a Educação e Formação (ECVET).

7revista FORMAR
número 59

Áreas de Educação e Formação 33

Referenciais de Formação Total 151

Nível 2 93

Nível 3 58

Saídas Profissionais Total 178*

Nível 2 111

Nível 3 67

Duração Percursos nível 2 625-1150

(horas mín. e máx.) Percursos nível 3 1000-1700

Unidades 

de Formação  

de Curta Duração Percursos nível 2 18-36

(n.º mín. e máx.) Percursos nível 3 23-47

* A este total de saídas profissionais corresponde idêntico nú-

mero de Perfis Profissionais
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dossier 8

Qualificações
baseadas em
Competências
Uma metodologia possível 
e desejável para a evolução 
do Catálogo Nacional 
de Qualificações (CNQ)

dossier

A metodologia

Em articulação com o trabalho desenvolvido no

âmbito do CNQ 2007, foi concebida uma Meto-

dologia de Desenho de Qualificações Basea-

das em Competências e realizada a sua

experimentação na construção de qualificações

para os sectores do Comércio e do Turismo.

Esta metodologia assenta em três grandes

pressupostos:

> a organização dos referenciais de competên-

cias em unidades (certificadas de forma au-

tónoma, transferíveis e capitalizáveis);

> a especificação das unidades em termos de

resultados de aprendizagem2 (conhecimen-

tos, competências funcionais, competên-

cias sociais/relacionais – K, S, C) de acordo

com os descritores e os níveis do QEQ;

> a organização da formação numa lógica mo-

dular (módulos de formação associados às

unidades de competências, certificados

de forma autónoma, transferíveis e capita-

lizáveis).

A Metodologia é constituída por duas gran-

des fases: (1) Identificação e Antecipação das

Qualificações e (2) Construção dos Referen-

ciais de Qualificação.

Uma das possíveis linhas de evo-

lução do CNQ 2007 consiste na

estruturação das qualificações

com base em competências, ou

seja, mais focalizadas nos resul-

tados das aprendizagens (lear-
ning outcomes) e não tanto nos

inputs (processos e conteúdos),

facilitando a articulação com o

Quadro Europeu das Qualifica-

ções1 (QEQ) e seguindo a lógica

de evolução de grande parte dos

processos de reforma dos sis-

temas de qualificações a nível

internacional

1 Considerando que os princípios de base são comuns, facilita igualmente a

articulação com o Sistema ECVET

2 Os resultados de aprendizagem consistem em demonstrações daquilo que

se espera que o indivíduo saiba, compreenda e/ou seja capaz de fazer.

Elsa Caramujo
Directora do Departamento Referenciais 

de Qualificação, na Agência Nacional 
para a Qualificação
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A 1.ª fase tem como objectivo identificar e an-

tecipar as competências e as qualificações

necessárias para a competitividade e a mo-

dernização da economia e que respondam

aos desafios da aprendizagem ao longo da

vida (ALV). Considerando a evolução da

procura de competências e qualificações

(necessidades actuais e antecipação de ne-

cessidades futuras para um determinado

sector/domínio de actividade/área profis-

sional) e as características da oferta actual

de qualificações, identifica-se o conjunto de

unidades de competência3(UC) mais relevan-

tes para aquele sector/domínio de activi-

dade/área profissional. 

O referencial de cada qualificação será então

composto por um conjunto de UC específicas

a cada qualificação mas também (sempre

que possível) por UC comuns a outras qua-

lificações (transferibilidade de competên-

cias e mobilidade profissional). 

A 2.ª fase tem por objectivo construir os re-

ferenciais de qualificação, nomeadamente

os referenciais de competências e os referen-

ciais de formação associados a cada quali-

ficação. 

O referencial de competências é consti-

tuído pelo conjunto de UC que são exigi-

das para a obtenção de uma determinada

qualificação, especificando para cada UC:

os Resultados de Aprendizagem inerentes

(conhecimentos, competências funcionais

e competências sociais e relacionais – K,

S, C – de acordo com os descritores do

QEQ), os Critérios de Evidência para a de-

monstração das UC, desejavelmente e sem-

pre que possível associados a critérios de

desempenho (requisitos de qualidade) e

condições de contexto.

O referencial de formação constitui a es-

pecificação do conjunto de módulos de for-

mação associados às UC, cuja certificação

possibilita a obtenção da qualificação as-

sociada – o módulo formativo é assim con-

siderado a unidade formativa mínima

necessária à aquisição e certificação de

uma UC.   

O módulo formativo é genericamente cons-

tituído pelo seu objectivo, que corresponde

à designação da UC associada, conside-

rando que o módulo visa atingir o conjunto

de resultados de aprendizagem explicita-

dos na UC; por um conjunto não exaustivo

de conteúdos de formação mas conside-

rados fundamentais/mais relevantes para

a obtenção dos resultados de aprendiza-

gem esperados; e por um conjunto de ele-

mentos para a avaliação do módulo, que

correspondem aos critérios de evidência

(e de qualidade) e às condições de con-

texto identificadas na descrição da UC

visada.

Na realidade, como o próprio termo refe-

rencial significa, esta metodologia visa

construir referências/standards para a

construção e desenvolvimento de um sis-

tema nacional de qualificações mais trans-

parente, mais legível e flexível, pelo que a

maior exigência centra-se na construção

do referencial de competências, que na

realidade já inclui, como vimos, elementos

estruturantes para a construção quer dos

processos formativos, quer de processos

de RVCC – nomeadamente os resultados de

aprendizagem e os critérios de evidência

(elementos para a avaliação)4.

A experimentação...

A experimentação da metodologia no de-

senho das qualificações do Comércio e do

Turismo resultou na construção de mais

de 250 UC, organizadas em 18 qualifica-

ções que visam: (1) antecipar e responder

a necessidades de competências actuais e

futuras; (2) responder, simultaneamente,

9revista FORMAR
número 59

3 Considera que uma Unidade de Competência consiste numa combinatória

coerente, com valor económico e social para o mercado de trabalho, passí-

vel de reconhecimento e validação autónoma, dos resultados de aprendi-

zagem mobilizados em acções/realizações através das quais o indivíduo

evidencia/demonstra o domínio da competência requerida. 

4 Em grande parte de outros sistemas de qualificação a nível internacional,

os standards definidos a nível nacional restringem-se à especificação das

competências/resultados de aprendizagem e das condições de avaliação

associadas a cada qualificação (não especificam conteúdos de formação). 

As Unidades de Competência
São certificáveis de forma autónoma — a UC cons-

titui a componente de menor dimensão de um

desempenho que pode obter um reconhecimento

nacional.

São passíveis de demonstração/aquisição em con-

textos de aprendizagem diversos (formação tradicio-

nal, e-learning, contexto de trabalho, processos de

RVCC...).

São capitalizáveis e transferíveis para uma ou mais

qualificação.

Podem ter um maior pendor cognitivo (K), funcional

(S), social e relacional (C), sendo no entanto uma

combinatória específica de elementos diferencia-

dos (resultados de aprendizagem).

Devem antecipar e responder a necessidades de

competências actuais e futuras.
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às necessidades de qualificação de uma

grande parte da população activa destes sec-

tores (sem uma qualificação formal) mas

também dotar os jovens de uma qualifica-

ção inicial que permita responder desde já aos

desafios de competitividade da economia. 

Neste sentido, algumas das qualificações

constituem upgradding de qualificações já

existentes, em termos de novas competên-

cias (sobretudo nas qualificações de nível 2

mais tradicionais); noutros casos, sobretudo

em qualificações de banda mais alargada,

pretendeu-se responder aos desafios da trans-

feribilidade de competências e da mobilidade

profissional (por ex., o Técnico Comercial ou

o Recepcionista de Turismo) ou ainda ao

preenchimento de lacunas em termos de ne-

cessidades de qualificações (ex.: Merchandi-

ser ou Técnico de Animação Turística). 

Na realidade, este trabalho de experimenta-

ção permitiu confirmar algumas das poten-

cialidades de uma metodologia de desenho

de qualificações assente na lógica das com-

petências/resultados de aprendizagem em

termos de:

> Antecipação de necessidades e actualiza-

ção de competências: incorporação de ten-

dências de evolução dos sectores/áreas de

actividade (demand-led) e facilidade na

introdução ou extinção de UC.

> Legibilidade das qualificações: é perfeita-

mente claro quais as competências visa-

das em cada qualificação (UC) e quais os

critérios de avaliação/evidência dessas

competências, quer por via de processos

formativos (referenciais de formação),

quer por via de processos de RVCC.

> Transferibilidade das competências

e mobilidade profissional: todas as

UC são capitalizáveis e certificáveis au-

tonomamente e cerca de 1/3 das UC

construídas neste trabalho de experi-

mentação são comuns a duas ou mais

qualificações.

> Transparência e comparabilidade nacio-

nal e internacional: construção de re-

ferenciais únicos para o sistema de

qualificações (qualquer modalidade ou

via de acesso – formação/RVCC) e or-

ganização dos referenciais com base

em unidades especificadas em termos

de resultados de aprendizagem, se-

guindo a lógica do QEQ e do Sistema

ECVET.

Comércio

> Empregado Comercial (nível 2)

> Operador de Armazém (nível 2)

> Técnico de Marketing (nível 3)

> Técnico de Design Comercial (nível 3)

> Técnico Comercial (nível 3)

> Técnico de Logística (nível 3)

> Merchandiser (nível 3)

Turismo

> Empregado de Serviços de Limpeza,

Lavandaria e Rouparia (nível 2)

> Pasteleiro/Padeiro (nível 2)

> Cozinheiro (nível 2)

> Empregado de Mesa (nível 2)

> Empregado de Bar (nível 2)

> Técnico de Pastelaria e Padaria (nível 3)

> Técnico de Cozinha (nível 3)

> Técnico de Mesa/Bar (nível 3)

> Recepcionista de Turismo (nível 3)

> Técnico de Agências de Viagem (nível 3)

> Técnico de Animação Turística (nível 3)

dossier
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Centro Novas Oportunidades
do CITEFORMA — Aposta na
Qualificação

Começar de novo

Para saber como tem decorrido esta experiên-

cia e quais são os resultados já obtidos foram

entrevistados Agostinho Castanheira, direc-

tor do CITEFORMA, e Susana Gonçalves, coor-

denadora do Centro Novas Oportunidades.

O Centro Novas Oportunidades do CITEFORMA

arrancou em Setembro de 2006 com o pri-

meiro grupo de Reconhecimento, Validação

e Certificação de Competências Escolares.

Este centro registou, até ao momento, 330

inscrições, sendo que 52 indivíduos já viram

as suas competências certificadas e obti-

veram a equivalência escolar ao 6.º ou 9.º

ano. Segundo Agostinho Castanheira, direc-

tor do CITEFORMA, a aposta inicial era «con-

centrar recursos no reconhecimento de

competências escolares para que a institui-

Nova vida 
para as «Novas
Oportunidades»

dossier

O passado dia 7 de Março marcou o arranque oficial de uma ambiciosa campanha publi-

citária em curso, lançada pelo Governo, sobre o Programa Novas Oportunidades. Apesar

de apresentado inicialmente em Setembro de 2005, o Programa Novas Oportunidades

não tem tido a vida fácil, permanecendo relativamente «na sombra» em relação ao

grande público. Este segundo fôlego imprimido no projecto resulta, nas palavras minis-

tro do Trabalho e da Solidariedade Social, José Vieira da Silva, de só agora estar reunida

uma série de condições essenciais: a possibilidade de qualificação escolar ao nível do

12.º ano, uma rede de Centros Novas Oportunidades mais alargada e um novo quadro

comunitário com mais recursos que o anterior para esta finalidade. Na perspectiva do

Governo, estes novos dados motivam uma redefinição e uma elevação do patamar co-

locado para o projecto. José Vieira da Silva apresentou a criação da Agência Nacional para

a Qualificação como entidade coordenadora do programa, e ainda a abertura de 15 mil

vagas para jovens em cursos profissionais, como prova de que o essencial está mon-

tado.

Com a campanha em curso, que junta televisão, rádio, imprensa e outdoors, pretende-

-se que a filosofia de RVCC chegue mais rapidamente a casa do seu potencial público, a

população activa com habilitações escolares abaixo do 12.º ano. «Aprender compensa»

e «a experiência conta» são os dois motes da acção publicitária. Na cerimónia de lan-

çamento da campanha, no Museu da Electricidade em Lisboa, o primeiro-ministro, José

Sócrates, declarou a luta pela qualificação escolar como um «desafio estrutural para Por-

tugal». A meta avançada é a qualificação de um milhão de portugueses até 2010, en-

volvendo a locação de 5,1 milhões de euros, que representam um aumento de 26% para

37% do investimento no capital humano nacional. O primeiro-ministro lembrou ainda os

480 mil jovens entre os 18 e os 24 anos sem o secundário concluído, referindo ainda que

«não basta pôr dinheiro em cima dos problemas para que tudo se resolva. Mas sem nunca

pôr dinheiro também não se resolvem os problemas». 

11

Nuno Estevens
Jornalista
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ção pudesse criar uma estrutura de raiz e ofe-

recer um serviço de qualidade nesta área». 

Este processo tem quatro áreas centrais –
Matemática para a Vida, Linguagem e Comu-

nicação, Tecnologias de Informação e Comu-

nicação e Cidadania e Empregabilidade – e

segue a metodologia definida no referencial

disponibilizado pelo Ministério da Educação

para os processos de RVCC Escolar. Após

esta primeira etapa, o Centro Novas Oportu-

nidades avança agora para o reconhecimento

de competências profissionais, tendo-se ini-

ciado em Abril a actividade do RVCC PRO para

Técnicos de Contabilidade. Na opinião do di-

rector do CITEFORMA, o facto de este centro

de formação estar vocacionado para minis-

trar formação na área administrativa e de

escritório, com grande peso das áreas de

Contabilidade e Gestão, Formação de For-

madores e Informática, torna premente a

evolução para um sistema de dupla certifi-

cação, escolar e profissional.

O factor humano

A ênfase dada ao aspecto humano é uma

das características-chave na operacionali-

zação da Iniciativa Novas Oportunidades.

Num processo fortemente individualizado, a

escolha da equipa RVCC foi rodeada de um

grande cuidado por parte da hierarquia, pri-

vilegiando características no âmbito do rela-

cionamento humano. Compreender que cada

caso é um caso e estabelecer uma ligação

muito forte com cada candidato são requisi-

tos fundamentais para que estes demons-

trem os seus conhecimentos e experiências

pessoais e profissionais com vista a uma

checklist de competências. Os elementos

da equipa do CNO possuem um perfil de se-

lecção especializado, de acordo com os

requisitos prévios definidos pelos ministé-

rios da Educação e do Trabalho, sendo-lhes

ministrada formação específica para desen-

volver este processo.

«As pessoas procuram validar e reconhe-

cer competências obtidas de modo formal e

não formal, social, pessoal, profissional, e

quando conseguem esse reconhecimento

verifica-se que não só há um sentimento de

justiça, de que as coisas estão a ser postas

no seu lugar, como também um sentimento

de profunda auto-estima», refere ainda Agos-

tinho Castanheira. 

Perfil dos candidatos

A experiência de terreno permite retirar algu-

mas conclusões quanto às necessidades

colectivas dos candidatos. No CITEFORMA,

um número significativo de pessoas que

procuram o RVCC têm o 6.º ano. Na maior

parte dos casos trata-se de indivíduos na

faixa dos 30 anos que, tendo conseguido as-

cender a cargos de relativa ou mesmo grande

importância dentro da sua empresa, aca-

bam por mudar de emprego ou de funções por

razões várias (encerramento ou reestrutu-

12

A Iniciativa Novas Oportunidades visa dar resposta a

um compromisso nacional em matéria de qualifica-

ção profissional – o reconhecimento do direito à for-

mação ao longo da vida e o reconhecimento, validação

e certificação de competências adquiridas por vias não

formais.

A FORMAR foi ao terreno comprovar o alcance desta

iniciativa em duas realidades sociais bem distintas: o

Centro Novas Oportunidades do CITEFORMA e o Cen-

tro Novas Oportunidades da Associação Empresarial

da Guarda (NERGA)

dossier
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ração da empresa). Este grupo de profissio-

nais é um dos mais prejudicados pela falta

de escolaridade. Cedo verificam que o mer-

cado de trabalho é muito mais exigente com

o seu nível escolar que a empresa em que

trabalhavam, isto porque não tendo compe-

tências escolares formalmente reconhecidas

era nestes casos a própria empresa, onde

muitas vezes cresceram, que conhecia o seu

valor e capacidades. 

Outras situações frequentes são aquelas

onde o profissional é confrontado com uma

determinada formação ou oportunidade, no

seu universo de trabalho, e não lhe consegue

aceder pela falta de um nível mínimo de es-

colaridade. 

Na perspectiva de Agostinho Castanheira,

este processo pode contribuir para alcan-

çar um desígnio nacional – a elevação dos

níveis de escolarização da população – mas,

ao mesmo tempo, lida com uma fatia signi-

ficativa da população activa que «poderia

ter acesso a novas oportunidades no mercado

de trabalho e que se encontra bloqueada

pelo seu percurso no sistema educativo». 

Evolução e dupla certificação

Segundo Susana Gonçalves, coordenadora do

Centro Novas Oportunidades do CITEFORMA,

o número de inscrições para o reconheci-

mento e certificação de competências pro-

fissionais já é significativo e prevê-se que

rapidamente venha a aumentar. Isto deve-se

não apenas ao sucesso da experiência na

área escolar, mas à expectativa criada à volta

da validação de competências profissionais

e técnicas. «É um processo que a princípio

estranha-se, mas depois entranha-se», re-

fere a responsável. O CITEFORMA pretende

ainda apostar no intercâmbio de informa-

ção e reencaminhamento de candidatos para

outros centros de outras especialidades, que

complementem a oferta disponível neste

centro.

«É, pois, quase certa uma forte corrida ao re-

conhecimento de competências profissio-

nais, sendo as áreas de maior interesse

potencial, de acordo com o sector de acção

do CITEFORMA, os técnicos de contabilidade,

informáticos e assistentes administrativos.

O processo de reconhecimento de competên-

cias profissionais irá seguir os mesmos

critérios de exigência que o processo de cer-

tificação escolar, centrando-se nas áreas de

competências profissionais dos referenciais

de formação da Agência Nacional para a Qua-

13revista FORMAR
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Apresentação do CITEFORMA e do Centro Novas Oportunidades

O Centro de Formação Profissional dos Trabalhadores de Escritório, Comércio, Serviços e Novas Tecno-

logias (CITEFORMA) foi criado em 3 de Setembro de 1987 através de protocolo outorgado entre o Insti-

tuto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços

(SITESE).

O CITEFORMA dirige a sua acção formativa prioritariamente aos activos empregados no sector de Servi-

ços. A grande fatia da captação de formandos deste centro dá-se de forma individualizada, mas também

por intermédio das empresas. O CITEFORMA oferece, após um diagnóstico de necessidades do sector,

uma linha de formação de catálogo adaptável a cada trabalhador.

O Centro Novas Oportunidades (CNO) do CITEFORMA foi criado pelo Despacho Conjunto n.º 449/2006,

de 5 de Junho. Tendo iniciado formalmente a sua actividade a 1 de Setembro de 2006, este centro

conta com uma equipa de treze pessoas: uma coordenadora, três profissionais de RVCC, dois tutores de

RVCC PRO, seis formadores e uma técnica administrativa, embora alguns não estejam afectos ao cen-

tro a tempo inteiro.

Apesar de ser um centro recente já apresenta uma actividade considerável:

> 330 candidatos inscritos,

> 210 processos de RVCC Escolar em curso,

> 52 certificações escolares atribuídas.

O perfil dos candidatos inscritos oscila entre os 25 e os 54 anos, com especial ênfase para a faixa etá-

ria dos 35 aos 44 anos. A sua escolaridade é, na grande maioria dos casos, o 2.º ciclo do Ensino Básico.

O CNO realiza a divulgação da sua actividade principalmente através da sua rede formandos, do site e

da newsletter, e também por intermédio da sua relação com o SITESE e com uma rede de parceiros pro-

tocolares. Actualmente desenvolve parcerias com a Associação Nacional dos Transportadores em Auto-

móveis Ligeiros (ANTRAL) e a Universidade Intergeracional da Amadora (USIA). Em análise estão parcerias

com as seguintes entidades: Gupo Auchan, Gebalis, Metro de Lisboa, Comunidade Hindu, SAMS, General

Cable e Silopor, entre outros.
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lificação. Este processo também define qua-

tro vertentes de competência técnica que o

candidato terá de evidenciar para receber o

certificado de formação profissional.» No

sistema RVCC PRO, os candidatos verão re-

conhecidas as valências que normalmente

são ministradas nos cursos de formação

profissional da sua função. Susana Gonçal-

ves avança que este será um processo mais

individualizado do que a validação escolar e

que exigirá diferenças de metodologia, como

a deslocação dos avaliadores ao local de tra-

balho, por exemplo assistindo in loco ao dia-

-a-dia profissional do candidato. Por outro

lado, é um processo que tem a vantagem de

se apoiar em áreas onde há um padrão de

competências já testado no historial de for-

mação dos centros. O objectivo será evoluir

para uma resposta integrada entre estas

duas vertentes de validação de competên-

cias. No CITEFORMA, o arranque do RVCC PRO

começará pela Contabilidade por razões sim-

bólicas, já que se trata de uma área na qual

este centro tem uma tradição muito forte.

Parcerias estratégicas

Uma parte importante da estratégia de dis-

seminação do Centro Novas Oportunidades

do CITEFORMA passa por uma rede de par-

cerias com diferentes instituições, através

de acordos de cooperação, que funcionam,

diz-nos Agostinho Castanheira, como um

«interface de comunicação com diferen-

14

Cronologia das sessões de certificação

Sessões: funcionamento, duração, formação complementar

O processo de reconhecimento e validação de competências é organizado com

base em grupos de 10 a 14 participantes com vista a viabilizar um acompa-

nhamento individualizado preconizado para o programa. 

O CITEFORMA organiza os grupos segundo dois tipos de horários: tarde (14h30-

-17h30) e pós-laboral (18h30-21h30), predominante neste centro.

Fases do processo:

1. Pré-inscrição pela Internet, correio ou fax. Assim que recebida, o candidato

é contactado para uma entrevista, tentando-se que esta seja marcada den-

tro de duas semanas (um intervalo maior pode levar o candidato a perder

o entusiasmo inicial).

2. Uma vez contactado, o candidato realiza uma entrevista (de 45 minutos a

uma hora) conduzida por três profissionais de RVCC, psicólogos, que vão

aferir em pormenor um diagnóstico das necessidades do indivíduo. Este é

um momento complexo do processo porque pressupõe uma análise do in-

divíduo, sendo que uma das principais preocupações reside no grau de in-

tervenção na esfera emocional e na vontade da pessoa. Requer-se uma

sensibilidade especial, uma vez que o objectivo é que se reconheça e não

que se acrescente. São feitas algumas perguntas nevrálgicas para saber quais

as competências que a pessoa detém nas quatro áreas centrais – Matemá-

tica para a Vida, Linguagem e Comunicação, Tecnologias de Informação e

Comunicação e Cidadania e Empregabilidade – a partir deste momento é pos-

sível nivelar as pessoas e formar grupos homogéneos para se iniciar o pro-

cesso ou então encaminhá-las para outras respostas disponíveis que

melhor se adeqúem à sua situação. 

3. Os candidatos recebem uma pasta que contém o referencial das quatro áreas

de competência-chave, de uma forma descodificada, com um cronograma,

os objectivos de cada área de competência e os instrumentos necessários

para o processo.

4. Inicia-se uma nova fase de quatro sessões em sala, duas vezes por semana.

5. Após estas sessões iniciais com o profissional de RVCC, o dossier do can-

didato começa a ganhar forma. Nesta fase as pessoas já recuperaram a sua

história de vida e já conseguem associar experiência de vida com a noção

de «competência», seja aquilo que aprenderam com os pais, filhos ou em

determinada experiência associativa. As pessoas começam a tecer os pon-

tos daquilo que é o seu percurso de vida.

6. Entra-se numa área mais dura e objectiva do processo que diz respeito às

quatro competências-chave:

> Duas sessões de Linguagem e Comunicação (LC) e Cidadania e Empre-

gabilidade (CE), duas áreas intrincadas onde de uma forma prática e pre-

sencial são confrontadas com o visionamento de filmes, elaboração de

textos críticos e do seu curriculum.

> Três sessões na área de Matemática para a Vida (MV). Esta área coloca

desafios particulares, sendo ao mesmo tempo uma área que a princípio

amedronta mas da qual as pessoas têm quase sempre mais conhecimen-

tos do que pensam. O medo, que é tradicional sempre que se fala em Ma-

temática, pode ser aqui um factor adaptativo de motivação, que compele

a pessoa a ir para casa estudar e perguntar. É fundamental o papel desem-

penhado pelo formador, que deve motivar e fomentar nos candidatos o es-

pírito de que vão ser capazes. 

> As sessões de reconhecimento culminam com as Tecnologias de Informa-

ção e Comunicação (TIC), e aqui muitos dos candidatos já detêm alguns

conhecimentos, sendo mais difícil para quem não trabalha habitualmente

com o computador. 

7. Por norma, estas doze sessões acima descritas encontram-se completas em

seis semanas. As pessoas são então chamadas para uma sessão final de

reflexão, onde se faz o balanço do trabalho efectuado, e cada pessoa recebe

o parecer do seu formador. 

8. Uma parte dos candidatos irá directamente para o júri de certificação, que

conclui a certificação. Outros necessitam de formação complementar para

apurar lacunas em algumas áreas, que pode ir até um máximo de 30 horas.

9. O processo demora, por isso, entre dois a três meses.

10. A sessão do júri de certificação é, por opção da equipa, um momento im-

portante, que decorre com alguma pompa e circunstância. É realizada no

auditório do CITEFORMA. Os candidatos podem fazer-se acompanhar da fa-

mília, dos amigos e dos colegas e realizam uma breve apresentação (em

Powerpoint, o que não é obrigatório mas recomendado) sobre o seu per-

curso no processo de RVCC. O director do centro está muitas vezes pre-

sente nestas sessões, o que confere uma dignidade institucional que os

formandos reconhecem e apreciam como testemunho da relevância deste

processo.

dossier
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tes públicos». A ANTRAL e a Universidade Sé-

nior Intergeracional da Amadora foram as

primeiras entidades a incorporar esta estra-

tégia, estando em análise acordos com ou-

tras entidades como o Metro de Lisboa, a

Gebalis, o grupo Auchan, associações em-

presariais e também com a comunidade

hindu. O critério que preside à formação

destes protocolos, que canalizam diferen-

tes públicos para o sistema de validação

do Centro Novas Oportunidades, reside

sobretudo na criação de «condições de

seriedade», onde as entidades deverão in-

teriorizar metas e formas claras de coope-

ração com o centro.

Entidades como a ANTRAL, ou o grupo Au-

chan, que possuem representações e pos-

tos de trabalho em todo o país, permitem

que um processo coordenado a partir do

CITEFORMA adquira uma capacidade de al-

cance considerável e diversa.

Esta coordenação inclui a condução admi-

nistrativa dos processos, a recepção da

pré-inscrição dos candidatos e um diag-

nóstico e encaminhamento prévios. A expe-

riência aponta que, nota o director do

CITEFORMA, nas realidades mais longín-

quas, fora de Lisboa e Porto, as pessoas

mais facilmente vêm através destas entida-

des do que de forma individual.

Um fim ou um princípio?

A leitura dos grupos etários que frequentam

a validação escolar neste centro também

permite algumas conclusões. A faixa etária

vai dos 20 aos 65 anos. A faixa etária com

maior incidência situa-se entre os 35 e os 44

anos. Susana Gonçalves acredita que diferen-

tes idades terão porventura diferentes neces-

sidades: «Enquanto as pessoas de mais

idade procuram um reconhecimento escolar

mais estrutural, os mais novos procuram

uma mais-valia na questão da chamada dupla

certificação, escolar e profissional, apon-

tando sobretudo para uma formação profis-

sionalizante que lhes garanta a equivalência

ao 12.º ano.» Para algumas pessoas, este

processo é um fim, enquanto para outras

significa um «trampolim» para novas opor-

tunidades de carreira, que lhes pode permi-

tir o ingresso em formações mais avançadas

ou a criação de um negócio próprio. «Para

estas, há um efeito de “espelho” em que o

reflexo é o infinito», refere a coordenadora

do centro. Isto exige a adaptação de um nível

de exigência à medida que se avança pelo

processo de validação. Nesta fase, é crucial

o formador antever e elucidar até que ponto

esta validação está a abrir possibilidades

específicas de formação futura.

É um processo com grande carga emocional,

com inevitáveis recuos no princípio, mas

cuja experiência mostra que a partir do mo-

mento em que o candidato dá o primeiro

passo, em regra não desiste. Neste centro,

diz-nos Susana Gonçalves, as desistências

não chegam a uma dezena. Isto prende-se

bastante com o objectivo inclusivo deste

programa. Se a pessoa não tem competên-
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cias numa das quatro áreas, é encami-

nhada para onde possa obtê-las, por exem-

plo para o ensino recorrente ou para uma

determinada formação, procurando assim

uma resposta integrada às necessidades

do indivíduo. Susana Gonçalves remata:

«Neste processo tentamos conciliar duas

realidades – nunca perder a noção da in-

dividualidade do candidato mas também

não perder a noção de que o processo

deve ser estruturado.» O grupo de pes-

soas que procura o centro encontra-se

afastado de processos de educação há

muito tempo, tendo por vezes dificuldade

em organizar o seu raciocínio. O processo

exige alguma imaginação por parte do for-

mador, sobretudo para contornar resis-

tências e encontrar formas que permitam

ao candidato perceber e estruturar o co-

nhecimento já existente. O profissional de

RVCC é a espinal medula do processo. É

quem conhece cada história, acompanha

de perto os candidatos e passa à equipa as

informações mais importantes na fase da

avaliação. 

Este é também um trajecto que passa pela

recuperação de memórias de vida: da infân-

cia, da juventude e da vida adulta. Muitos

candidatos não têm estas etapas bem di-

ferenciadas porque viram o seu percurso

cortado a meio, tendo muitas vezes co-

meçado a trabalhar cedo. 

Quando são detectadas lacunas em cada

uma das quatro áreas, o candidato inicia

sessões de formação complementar in-

cluídas no percurso.

Balanço

Nas áreas de Escritórios e Serviços, a tendên-

cia é, um pouco à imagem da realidade na-

cional, de uma valorização e procura de

elementos profissionais com o secundário

completo, preferencialmente com experiên-

cia profissional associada.

Agostinho Castanheira conclui que, segundo

a ainda curta experiência do Centro Novas

Oportunidades, as empresas vêem com bons

olhos e apoiam a entrada dos seus profissio-

nais em processos desta natureza, apesar de

ser indesmentível que alguns empregadores,

situados ainda num velho paradigma, des-

confiem um pouco de um processo que au-

menta as qualificações escolares, sobretudo

na perspectiva futura de poderem vir a per-

der o seu activo.

A experiência é, até ao momento, positiva e

gratificante, concorrendo para que se acre-

dite cada vez mais neste processo, bas-

tante em consonância com a filosofia do

CITEFORMA. 

A Iniciativa Novas oportunidades surge como

uma forma de dar resposta a esta dessinto-

nia entre as necessidades das empresas de

hoje e os níveis de escolarização da popula-

ção activa portuguesa. Hoje é possível, atra-

vés do programa Novas Oportunidades,

validar e certificar competências adquiridas

ao longo de uma vida de trabalho sem ter

recorrer a um processo longo e dispendioso.

Um balanço de competências úteis e reco-

nhecidas, as quais muitas vezes não sabe-

mos que possuímos. 

16

O que a levou a aderir a esta experiência?

O meu primeiro contacto com a Iniciativa Novas

Oportunidades surgiu há alguns meses, atra-

vés da televisão. Aquilo que me foi mostrado

surgiu no momento ideal face aos meus objec-

tivos profissionais, e a escolha por esta via foi

muito clara no meu caso. Desempenho desde há

sete anos funções como gerente administra-

tiva numa farmácia. A minha escolaridade, que

deixei a meio, impossibilitou-me de me formar

como ajudante técnica de farmácia.

Que benefícios pessoais e profissionais retirou

desta experiência?

Tendo desempenhado funções em diversas áreas

do comércio de retalho, nesses sectores nunca

me pediram o certificado de 9.º ano. A minha vida

profissional não me deu a oportunidade de com-

pletar estudos e, reconheço, nem uma razão prá-

tica para tal. Quando cheguei ao sector farmacêutico

deparei-me com uma realidade onde necessitava

de aumentar a minha escolaridade para me formar. 

Do ponto de vista pessoal, destaco o bom am-

biente e os laços sociais que facilmente criamos,

e que é um acréscimo ao resultado desta valida-

ção. Por exemplo, ainda hoje me encontro regu-

larmente com os meus colegas de turma.

Como avalia o processo de certificação de que foi

alvo?

A equipa do CITEFORMA foi irrepreensível na coor-

denação desta certificação.

Foi uma experiência intensa do ponto de vista hu-

mano, com um acolhimento especial dos formado-

res. As boas condições físicas de funcionamento

foram fulcrais durante os dois meses que lá estive. 

Quais as principais barreiras que encontrou?

Os conteúdos são bastante exigentes, mas destaco

isso como ponto a favor. Necessitei de formação

complementar em Tecnologias de Informação e

Comunicação (TIC), e por isso cruzei todas as fases

do percurso de certificação. A validação de compe-

tências em causa não tem como objectivo ensinar.

Os formadores tiram de nós o melhor, inclusive

conhecimentos que estavam escondidos no nosso

subconsciente. Isto faz com que a certificação de-

penda em muito de nós. 

Em que medida este processo é uma aposta para

o futuro?

No meu caso, penso que os factos falarão por si.

Ingressei recentemente no Programa Avançado

de Gestão para Executivos da Universidade

Católica, um sonho antigo. A minha empresa

apoiou-me nesta decisão e considera que é um

investimento de carreira. Foi a validação escolar

que reforçou a minha vontade de estudar. A meu

ver, é de facto uma pena que os governos se te-

nham sucessivamente esquecido deste tipo de

pessoas, que trabalham há muitos anos, desde

novas, e que só agora surja a oportunidade de

prosseguirem carreiras escolares que ficaram

bloqueadas. 
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Centro Novas Oportunidades
do NERGA – Servir a
Comunidade, investir no futuro 

Itinerância e parcerias: duas faces 

da mesma realidade

A itinerância das acções, tanto de promo-

ção como de efectivação do percurso de

RVCC, é inevitável numa região com as carac-

terísticas do distrito da Guarda. Aqui, o cen-

tro efectua algumas das etapas do percurso

em pontos externos à sede, ao longo de toda

a sua área de intervenção. Cecília Amaro su-

blinha este como um dos desafios centrais

do centro: «Dar resposta a uma população

muito dispersa geograficamente, com algu-

mas características de isolamento e sem o

mesmo tipo de acessos físicos e de informa-

ção comparativamente a outras zonas do

país.»

Isto começa por ter reflexos na estratégia

de marketing do próprio centro. A divulgação

da iniciativa começa pela distribuição de

material informativo do centro, como coloca-

ção de cartazes, panfletos, flyer’s e outdoors

em pontos centrais da cidade da Guarda –

onde se concentra uma fatia importante do

seu público. Contudo, a forma como o CNO se

mostra ao público passa, em grande me-

dida, por uma estratégia de parcerias esta-

belecidas com uma vasta rede de instituições

na área abrangida pelo NERGA, as quais o

CNO contacta e, posteriormente, envia a do-

cumentação promocional do projecto. Esta

rede é indispensável na implantação e di-

vulgação da acção do CNO na sua área, indo

desde as Câmaras Municipais às Juntas de

Freguesia, empresas, escolas e colectivida-

des. É um meio eficaz de fazer chegar a ac-

tividade, os objectivos e um pouco da forma

de estar do CNO às zonas mais limítrofes do

distrito. A par desta circulação de informação,

o CNO-NERGA promove sessões de esclare-

cimento onde elementos da equipa expli-

cam o funcionamento do processo aos adul-

tos interessados. 

As sessões itinerantes são programadas no

início do ano, estando a sua realização pen-

dente de um número de candidatos mínimo

que justifique a acção. 

O sucesso da Iniciativa Novas Oportunidades de-

riva, em boa parte, da capacidade dos Centros Novas

Oportunidades se adaptarem, sem perderem a inte-

gridade, a diferentes meios sociais e geográficos.

É nesta perspectiva de serviço à comunidade e de

adaptação do processo RVCC à realidade em que se

insere que o Centro Novas Oportunidades do Núcleo

Empresarial da Região da Guarda (NERGA) tem pro-

curado exercer a sua actividade, nomeadamente

promovendo parcerias e deslocando-se ao terreno,

indo ao encontro das pessoas. Trata-se de um cen-

tro implantado numa zona do país fortemente mar-

cada pela interioridade, onde os sectores primário e

secundário ainda ocupam um papel importante no

tecido económico.

Foi com o objectivo de aferir os resultados desta

experiência que a FORMAR entrevistou Pedro

Tavares, membro representante da direcção do

NERGA, e Cecília Amaro, directora do CNO do NERGA
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A rede de parceiros fornece uma informação

útil sobre a necessidade de cada população,

nomeadamente das zonas já com inscrições

que justifiquem a realização do processo

nessa localidade. De referir que estes podem

decorrer simultaneamente, em locais diferen-

tes, isto é, a equipa pode desenvolver várias

itinerâncias ao mesmo tempo. A marcação

de sessões itinerantes de RVCC pode surgir

tanto por iniciativa do CNO, como das próprias

entidades visadas atrás referidas.

As práticas de itinerância garantem um im-

portante princípio de inclusão e descentra-

lização, presente desde o início no Programa

Novas Oportunidades, ajudando a combater

fenómenos de periferia que se encontram

no interior do país.

A reconstituição de um percurso de vida

Apoiando-se na metodologia adoptada no

balanço de competências, abordagem auto-

biográfica e nas quatro áreas de compe-

tências-chave – Matemática para a Vida,

Linguagem e Comunicação, Tecnologias de

Informação e Comunicação e Cidadania e

Empregabilidade –, Cecília Amaro, directora

do CNO, refere que o referencial de competên-

cias-chave da Direcção-Geral da Formação Vo-

cacional, actual Agência Nacional para a

Qualificação, ao mesmo tempo que funciona

como um guia orientador do processo «con-

fere a cada centro um trabalho de adaptação

e de interpretação no planeamento das res-

pectivas sessões», o que é bastante impor-

tante. A título de exemplo, neste centro os

adultos interessados em realizar o processo

preenchem uma ficha pré-inscrição, cujos

campos incluem os dados identificativos es-

senciais do candidato e registo do seu inte-

resse no processo de RVCC. Este documento

foi criado pela equipa com o propósito de

fazer face ao elevado volume de inscrições

que possuía inicialmente e à capacidade de

resposta do centro.

O adulto é contactado pouco tempo após ter

efectuado a pré-inscrição e convidado a

comparecer a uma sessão individual de

acolhimento com a profissional de RVCC.

Esta sessão marca o início da primeira fase:

o balanço de competências do adulto, es-

sencial para a sua integração num grupo.

Segundo Cecília Amaro, «é neste momento

que se começa a trabalhar a história de

vida de cada um dos adultos, com base

nas quatro áreas de competência-chave».

Por outro lado, refere ainda esta responsá-

vel, «a partir do referencial de com-

petências-chave foram criados novos

documentos, de forma a simplificar a

absorção pelos candidatos dos objectivos

do processo. Os profissionais de RVCC

desempenham uma importante missão de

apoio aos candidatos. Cabe-lhes a função

de mediar todo o processo». 

Depois do balanço de competências, a equipa

do CNO reúne para efectuar o ponto de situa-

ção e apreciar os dados recolhidos de cada

candidato, a fim de decidir quais os que

podem ser encaminhados para a segunda

fase do processo, para formação comple-

mentar ou para outras ofertas formativas. 

Ultrapassar barreiras pessoais

A Matemática para a Vida (MV) e as Tecnolo-

gias de Informação e Comunicação (TIC) são

as áreas em que os candidatos manifestam

maiores lacunas. A Matemática apresenta-se

como uma dificuldade constante, mas a In-

formática, para quem não está familiarizado

ou não usa de forma regular ferramentas

tecnológicas, pode ser um desafio tremendo.

«A motivação é reconhecida pela equipa do

CNO como a mais decisiva das característi-

cas. Saber agarrar a curiosidade e a vontade
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de ultrapassar desafios é o trabalho do for-

mador. Uma das melhores formas de o con-

seguir passa por relacionar as evidências

que lhes são exigidas com o seu quotidiano

pessoal e profissional. Por exemplo, uma

simples receita de culinária exige conhe-

cimentos elementares de Matemática»,

relata Cecília Amaro.

O rigor na apreciação das competências dos

candidatos é «crucial para todo o processo»,

acrescenta. Para isso há que dar todas as con-

dições possíveis aos adultos. A directora do

CNO refere o exemplo das TIC, uma área em

que os adultos podem ser encaminhados

para um curso de competências básicas, ao

qual recorrem através de uma parceria rea-

lizada com uma instituição de formação

criada especificamente para o efeito. «Se

dispõem de computador em casa, incenti-

vamo-los a trabalharem com os filhos e ami-

gos de forma a ultrapassarem o frequente

“medo de mexer”.»

Coordenação partilhada

A percentagem de adultos com necessidade

de frequentar a fase de formação complemen-

tar é variável. Isto é, nem todos os adultos ne-

cessitam de receber a mesma formação, as

mesmas horas de formação, e esta pode

ocorrer nas quatro áreas de competências-

-chave ou só em alguma área em que o adulto

tenha demonstrado algumas dificuldades

no decorrer do processo.

«Se o planeamento individual se encontra

previamente definido pela Agência Nacional

para a Qualificação, o acompanhamento de

cada candidato coloca exigências específicas

à equipa do CNO, sendo importante uma pro-

funda convivência entre o adulto e o profis-

sional de RVCC que se inicia assim que a

pessoa formaliza a sua inscrição. Isto signi-

fica pensar em conjunto as melhores

soluções, os horários e as metodologias con-

soante a necessidade de cada um. Cada

adulto é um caso. Esta não é uma prática

que esteja formalmente escrita, mas que

nasce um pouco informalmente no processo,

baseado da experiência concreta de há al-

guns anos de trabalho de campo. Por vezes,

uma simples conversa sobre as dificulda-

des ou sobre a história de vida do indivíduo

vale mais do que uma pilha de papéis a in-

dicar-nos o que fazer para manter o candidato

interessado e motivado.» 

A formação complementar é a etapa em que

cada centro tem forçosamente de se adap-

tar ao seu público, nunca perdendo de vista

o referencial de competências-chave. O CNO-

-NERGA adopta um modelo de supervisão

partilhado em função do desempenho do

adulto, em que o profissional RVCC e o forma-

dor cruzam constantemente informação.

«Quando partimos para as sessões de uma

determinada área de competência-chave, a

estrutura é alinhavada a dois e, embora seja

o formador quem recolhe o feedback da ses-
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são, esta parte é sempre discutida com o

profissional de RVCC», explica Cecília Amaro.

Reflexos na vida prática

O abandono escolar, sobretudo numa deter-

minada geração, tradicionalmente era visto

como algo inevitável e que não podia ser

corrigido; por conseguinte, a valorização pes-

soal é, antes de mais, apontada como a prin-

cipal transformação que um processo desta

natureza opera nas pessoas. 

A monitorização dos adultos certificados e a

sua evolução após a certificação é feita de

seis em seis meses, o chamado follow-up.

Pela experiência aqui sentida, as pessoas

sentem vontade de ir mais longe na sua for-

mação (escolar e profissional) e com mais

confiança no seu saber-fazer. Os adultos

concordam que o processo vem como que

«despertar competências e memórias ador-

mecidas». 

A experiência revela que, concluído o pro-

cesso de RVCC, fica a sensação de um acrés-

cimo, de algo mais que o adulto ganhou. Há

uma mobilização da família do candidato

para o processo, que se revela muito nitida-

mente nas cerimónias de entrega de certifi-

cados que o NERGA realiza. Cecília Amaro

refere que, na conclusão da certificação, os

adultos falam com frequência de «um sonho

que é alcançado». E esta mutação na es-

fera pessoal facilmente se alarga à esfera

social: «Acompanhámos há pouco tempo

um caso de um bombeiro de Gouveia que

terminou a certificação do 9.º ano em 2004

e desde então já concluiu uma série de for-

mações, que lhe proporcionaram a aquisição

de muito mais competências», afirma Cecí-

lia Amaro. Não caindo no irreal, a directora do

CNO reconhece existir um número de pes-

soas que se acomodam e não prosseguem

mais estudos, mas as que se desenvolveram

a partir deste ponto «compensam sem dú-

vida o investimento efectuado».

RVCC e Certificação do Nível

Secundário (12.º ano)

Pedro Tavares, elemento da direcção do

NERGA, refere que as perspectivas de evolu-

ção do centro passam pela implementação

do referencial de competências-chave de

nível secundário: «É importante o centro

evoluir para outras ofertas de certificação

escolar.» A própria actividade e manuten-

ção de uma equipa como a do CNO-NERGA de-

pende necessariamente da definição do

processo de RVCC de equivalência ao 12.º

ano, uma vez que com o aparecimento na

mesma área geográfica de novos centros

de RVCC o público esgotar-se-á «rapida-

mente.» O momento é de reorganização da

própria estratégia do Programa Novas Opor-

tunidades. 

O centro já começou a transmitir aos adultos

que manifestaram interesse em realizar o

processo de nível secundário, através de

sessões de esclarecimento, a informação

disponível, que se resume ao novo referen-

cial de competências, contando que dentro

em breve o início do processo será uma rea-

lidade.

Desafios futuros 

Pedro Tavares traça algumas situações que

podem ainda ser melhoradas em todo o

processo, nomeadamente a simplificação

de alguma da burocracia existente, a efi-

ciente monitorização do programa e a coor-

denação regional entre os CNO. O aspecto

burocrático envolvente sofreu um grande

avanço com a criação de um portal pró-

prio para a Iniciativa Novas Oportunida-

des, que permite agora gerir parte do

processo electronicamente e de uma forma

mais simples. O formulário de inscrição foi

alvo de uma «me-  lhoria sensível» e as in-

formações essenciais do processo passa-

ram a estar disponíveis on-line, o que

permite uniformizar e registar em rede

todo o trabalho dos profissionais. 

Pedro Tavares refere ainda a monitoriza-

ção como um aspecto essencial à inte-

gridade do programa, uma vez que o

referencial é um documento estratégico,

20

Apresentação do NERGA e do Centro de Novas Oportunidades

O Núcleo Empresarial da Região da Guarda (NERGA) foi constituído em 1984 como Associação Empre-

sarial, por iniciativa conjunta da Associação Industrial Portuguesa e um grupo de empresários da região.

Agrupando um leque de empresas de diversos sectores de actividade, o NERGA tem como objectivos cen-

trais a promoção e o desenvolvimento da actividade empresarial no distrito, a prestação de informações

em áreas de maior relevância para o tecido empresarial e a valorização das potencialidades da sua re-

gião.

O Centro Novas Oportunidades (CNO) é um serviço que o NERGA disponibiliza a todos os cidadãos que

queiram completar a equivalência ao 9.º ano e 12.º ano de escolaridade. Está regulamentado pela ac-

tual Agência Nacional para a Qualificação, sob a tutela do Ministério da Educação.

Tendo iniciado a sua actividade a 28 de Novembro de 2001, este centro já certificou 1338 adultos. A es-

trutura que sustenta esta actividade é composta por oito elementos: a directora, duas profissionais de

RVCC, uma técnica administrativa, três formadores e um técnico financeiro. 

Relativamente ao perfil dos candidatos, o sexo feminino e as pessoas empregadas são os grupos que

mais têm aderido ao processo, representando, respectivamente, 61% e 63% do número de adultos cer-

tificados. Os processos de inscrição em curso, assim como os adultos actualmente em balanço de com-

petências e formação complementar, confirmam estas duas tendências.

Fazendo parte da segunda vaga de centros de formação em RVCC, conta com uma rede de parcerias e

itinerâncias, cruzando quatro autarquias (Almeida, Meda, Foz Côa e Guarda), onze Juntas de Freguesia

e o Hospital de Sousa Martins, além de um rol extenso de empresas e associações locais da região.
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mas que num nível prático tem de ser in-

terpretado pelas equipas que garantem o

programa. 

Balanço final

Uma análise do trabalho deste centro,

afirma Pedro Tavares, passa sempre por

«avaliá-lo à luz da função social do NERGA».

O papel do CNO entronca na estratégia do

papel social que o NERGA entende que deve

representar. A sua existência e actividade

«não é motivada pelo interesse directo

dos empresários», é pensada sobretudo

para os «colaboradores» do tecido empre-

sarial, acrescenta. É claro para este res-

ponsável que ao qualificar e melhorar as

perspectivas desses colaboradores se está

também a dar uma ferramenta de futuro

para as empresas da região, independen-

temente de nem todas as pessoas certifi-

cadas estarem actualmente empregadas. 

Refere também que «as parcerias efec-

tuadas ao longo destes seis anos, para

além de nos permitirem aferir a sensibili-

dade do tecido empresarial da região acerca

deste tipo de processos, confirma-nos que

há no geral um respeito dos empregadores

pela certificação escolar».

«Quem tem a ganhar são, antes de mais,

os profissionais da região, numa socie-

dade que continua a valorizar muito a es-

colaridade das pessoas. O NERGA passa

assim a fazer parte da vida das pessoas.»

A perspectiva do NERGA tem de ser sempre

a de «apoiar e promover a economia da re-

gião, o que se consegue de várias manei-

ras». Isto passa por ir ao encontro das

pessoas, conhecer as necessidades espe-

ciais desta região, os seus problemas, e

dar aos seus recursos humanos todas as

condições para o sucesso. O NERGA tenta

incutir e fomentar uma filosofia colabora-

tiva e de parceria, seja entre empresas,

instituições ou pessoas, que a direcção

acredita ser «uma das marcas desta insti-

tuição», finaliza Pedro Tavares.
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José Rodrigues Seco, 61 anos – Empresário

(Certificado de nível B3 – 9.º ano de escolaridade

em Agosto de 2004)

O que o levou a aderir a esta experiência?

Tive conhecimento desta possibilidade de certifi-

cação escolar através de pessoas conhecidas,

dado o NERGA ter uma implantação alargada nesta

região. Vi logo de início uma possibilidade de valo-

rização pessoal. Como dono da minha empresa, no

sector químico, mais do que expectativas de car-

reira senti que este processo me traria uma mais-

-valia pessoal. Também queria dar um exemplo

aos meus colaboradores. Foi um passo importante

para mim.

Que benefícios directos retirou desta experiên-

cia?

Mais do que tudo, recuperei o gosto por aprender.

Logo que acabei aqui a certificação do 9.º ano, ma-

triculei-me no 10.º ano com o objectivo de com-

pletar o ensino secundário. Por razões pessoais,

que coincidiram com uma fase de expansão do

meu negócio, tal não me foi ainda possível, dado

que venho de Celorico da Beira, que dista 30 km

da cidade da Guarda.

Como avalia o processo de certificação de que foi

alvo?

O trabalho com a equipa de técnicos do NERGA

correu muito bem, foram um elemento facilitador

de todo o processo, inclusive na questão dos ho-

rários, factor importante para mim pelo facto de vir

de fora da Guarda. Do ponto de vista pessoal, des-

taco igualmente o acolhimento que me foi feito.

Quais as principais barreiras que encontrou?

As dificuldades num processo como este pren-

dem-se com o acto de voltar a estudar depois de

muito anos sem o fazer. Não precisei de recorrer

à formação complementar, pelo que correu tudo de

forma bastante normal. No entanto, obrigou-me a

uma dedicação especial e a perder algumas noites

para estudar o que, como se imagina, já estava

desabituado.

Em que medida este processo é uma aposta para

o seu futuro?

Para mim é um início de um processo, no qual es-

pero completar o secundário. Só tenho pena que,

tendo feito o percurso de certificação em 2004, se

tenha demorado tanto tempo a disponibilizar o

mesmo processo de validação para o 12.º ano.
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Decorreu durante quatro dias, de 18 a 21 de

Abril, na Feira Internacional Lisboa – Parque

das Nações, a «Futurália – Feira da Juven-

tude, Qualificação e Emprego». Este evento

retoma os objectivos do Fórum Estudante

mas numa versão em que associa ensino,

qualificação profissional e competências

pessoais e empregabilidade.

Concebido a pensar essencialmente nos jo-

vens e nas suas famílias, teve também como

destinatários escolas, orientadores, institui-

ções de educação, enfim todos os profissio-

nais da área da educação e formação. Foi a

oportunidade para os interessados mais fa-

cilmente fazerem as suas escolhas profissio-

nais e escolares.

Esta exposição integrou três espaços: 

> O Infoforúm – Feira da Juventude (antigo

Fórum Estudante), da responsabilidade da

Câmara Municipal de Lisboa, mais vocacio-

nado para os jovens estudantes que aí en-

contrarão múltiplas opções no âmbito da

educação e formação. Este espaço con-

tou ainda com inúmeras atracções musi-

cais e outras.

> O Forme – Fórum da Qualificação e Em-

prego, da responsabilidade da Associação

Industrial Portuguesa, teve este ano a sua

estreia e constituiu um espaço de informa-

ção e orientação, promovendo o emprego,

a inovação e o empreendedorismo, mais

orientado para os jovens que terminam o

seu curso e procuram uma saída para a

sua vida profissional, mas também para

quem procura emprego ou pretende obter

mais formação, quer seja ao nível da forma-

ção contínua e avançada (oferta pós-li-

cenciatura: mestrados, pós-graduações e

doutoramentos), quer seja de oferta de

formação profissional para activos. Desta-

cou-se igualmente o Reconhecimento e

Validação de Competências com especial

enfoque na divulgação do Programa Novas

Oportunidades.

Nos quatro dias em que decorreu esta Feira

foi possível assistir a diversos workshops

e palestras dedicadas a temas como em-

preendedorismo, capital de risco e micro-

créditos, motivação e liderança, serviços

de desenvolvimento de recursos huma-

nos, entre outros.

> FunInfo – zona lúdica, onde atracções vá-

rias e eventos com personalidades fize-

ram furor!

Futurália
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Recentemente, em Março, o Governo aprovou,

com os Parceiros Sociais (exceptuando a

CGTP-IN), um Acordo para a Reforma da For-

mação Profissional. Em que consiste esta

reforma? Porque se fez? Era justificada aten-

dendo à existência de acordos anteriores? É

a tentativa de dar resposta a estas pergun-

tas que este artigo prossegue. Portugal fez

um dos maiores avanços mundiais nas últi-

mas três décadas em matéria de qualifica-

ção dos recursos humanos. Como partiu

com atrasos de muitos anos e os ciclos edu-

cacionais e de economias organizacionais

de aprendizagem são longos, tem de conti-

nuar o caminho de forma persistente. 

No entanto, continuam a manifestar-se dois

problemas constantes que, apesar dos últi-

mos avanços, nos fazem divergir do espaço

europeu. Um que é esperado: com uma po-

pulação genericamente com qualificação ini-

cial baixa, a aprendizagem ao longo da vida

é, necessariamente, fraca. Outro que não

seria tão esperado: continuamos com eleva-

das taxas de abandono escolar precoce dos

jovens (cerca de 40%, contra valores entre 10

e 15% na Europa), o que faz com que, mesmo

para as novas gerações, não se convirja para

os padrões educacionais comunitários.

Ora esta reforma é um contributo forte para

ultrapassar estes problemas. Não é uma

análise crítica

Objectivo 
da reforma 
da formação
profissional:
reforçar e renovar
a centralidade 
da qualificação

Francisco Caneira
Madelino

Presidente 
do Conselho

Directivo do IEFP
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questão de se afirmar que a estratégia pas-

sada falhou. É antes uma forma de aprender

com o passado e reorientar e reforçar os ins-

trumentos de política pública no sentido de-

sejado e adequado.

A relação, objectivada neste compromisso so-

cial, entre os instrumentos criados ou refor-

çados e os problemas é simples.

Primeiro, para combater o abandono escolar

precoce elevado define-se como estratégia

crucial reforçar os cursos profissionalizan-

tes no ensino secundário, de forma a ter

cerca de 50% dos jovens a frequentar esta

modalidade. Neste momento Portugal tem

uma taxa de 30% e a Europa entre 50 e 60%.

É importante reforçar que o objectivo desta

estratégia não é regressar à velha dualidade

entre ensino técnico e secundário do antigo

regime, muito menos torná-lo um ensino de

segunda. 

Em segundo lugar, entende-se que recupe-

rar e aprofundar as competências escola-

res e profissionais é uma tarefa imperiosa

quando dois terços da população tem

menos do 12.º ano. Diz a bibliografia cien-

tífica que, com qualificações abaixo do

12.º ano, é muito difícil trazer as pessoas

a processos de aprendizagem. Esta situa-

ção gera ciclos viciosos de processos de

aprendizagem ao longo da vida. Na Europa,

dois terços da população tem o 12.º ano.

Deste modo, ao longo da vida aprendem

mais do que os Portugueses, utilizam mais

os sistemas de aprendizagem, acentuando,

assim, ainda mais o avanço sobre Portu-

gal. Se se quer modernizar a sociedade e

a economia portuguesas não se pode es-

perar que a renovação dos recursos huma-

nos se faça apenas pelos jovens (variável

fluxo), tem de se ter uma estratégia para

os activos (variável stock, cerca de 4 mi-

lhões de activos em 5,1 milhões de portu-

gueses que compõem a população activa

total).

Como fazer esta recuperação dos activos? É

esta a grande questão. O que se propõe neste

Acordo são basicamente dois instrumentos:

recuperar as competências adquiridas

utilizando a metodologia de RVCC (reconhe-

cimento, validação e certificação de compe-

tências) e, complementando estas, dinamizar

uma oferta formativa modular e com certifi-

cação profissional e escolar (vulgo dupla

certificação). A ideia é que toda a formação

profissional, mesmo a de curta duração (25-

-30 horas, por exemplo), produza um cré-

dito para um processo global que dê uma

certificação profissional e uma equivalência

escolar. Quanto às formações longas, a re-

forma pretende terminar com as formações

avulsas sem qualquer certificação, nomea-

damente escolar.

Em síntese, são estes os aspectos funda-

mentais da reforma. Há mais alterações,

mas dir-se-á que são todas dirigidas a viabi-

lizar estes objectivos. Dentro destes aspec-

tos inovadores realçam-se os seguintes:

> A implementação de um Catálogo Nacional

de Qualificações, constituindo um reportó-

rio de perfis profissionais e referenciais

de formação, onde assenta todo o proces-

so de certificação de competências e de

dupla certificação.

> A criação da Agência Nacional de Qualifica-

ções, organização de dupla tutela (trabalho

e educação), responsável pela articulação

entre as áreas da formação profissional e

da educação, pela gestão do Catálogo e

pela coordenação das ofertas e operadores

formativos.

> Consolidação da Caderneta Individual de

Competências, como registo de todas as

competências obtidas ao longo da vida,

quer sejam formais, informais ou não for-

mais.

> A reforma do Sistema Nacional de Certifi-

cação Profissional (SNCP), com problemas

de afirmação ao longo dos últimos 15 anos,

flexibilizando, sem pôr em questão a par-

ticipação social e as suas potencialidades,

separando a regulação das profissões não

regulamentadas, feita através do denomi-

nado Sistema Nacional de Qualificações

(SNQ), das profissões com regulamentação,

realizada por via do Sistema de Regulação

de Acesso a Profissões (SRAP), que se li-

gará a uma Comissão de Regulação de

Acesso a Profissões (CRAP) que, de forma

tripartida, analisará as normas de acesso

às profissões regulamentadas depois da

devida autorização da Assembleia da Repú-

blica.

> A criação do Conselho Nacional da Forma-

ção Profissional, cuja função é aprovar os

perfis profissionais e as orientações es-

tratégicas, além de outras funções de par-

ceria, de composição tripartida, assim

como os Conselhos Sectoriais para a Qua-

lificação (CSQ), fundamentais na identifi-

cação das necessidades sectoriais de

actualização do Catálogo.

> Reformar o Sistema de Acreditação e Qua-

lidade (SAQ), de formar a integrar um

sistema de acreditação das entidades for-

madoras no Sistema Português de Quali-

dade, por via da articulação com a norma

ISO 9001, a par da criação de um meca-

nismo tripartido de acompanhamento

deste processo, por via do Comité de Acom-

panhamento da Acção do Sistema de Acre-

ditação da Qualidade, que funcionará no

quadro do Conselho Nacional da Formação

Profissional, tudo isto associado a um mo-

delo de avaliação dos resultados.

> Concentração do financiamento público

nas modalidades e dispositivos de forma-

ção (inicial e contínua) nas formações du-

plamente certificadas e inscritas no

Catálogo.

> Privilegiar a ligação dos percursos formati-

vos de adultos a processos prévios de RVCC.

24análise crítica
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> Dinamizar o lado da procura do sistema for-

mativo através da criação, até Dezembro de

2007, do cheque-formação.

> Dinamizar a modalidade de consultoria for-

mação, num quadro global de concentra-

ção dos apoios nas PME.

> Promover pólos de excelência da formação

profissional assumindo um papel crucial os

Centros de Gestão Participada.

> Redinamizar o papel do actual Centro Na-

cional de Formadores, assumindo o papel

crucial na melhoria da qualificação dos for-

madores em Portugal.

É evidente que todas estas alterações, di-

namizadas pelas instâncias públicas, com um

grande cariz institucional, só podem funcio-

nar se as variáveis contextuais facilitarem,

e neste sentido há três aspectos críticos

que importa considerar e a que o Acordo

tenta responder:

> É no mercado de trabalho que a generali-

dade destes aspectos se manifestam, quer

nos operadores, quer nos resultados, assu-

mindo assim um papel crucial a participa-

ção das empresas e dos actores que nele

operam; a assumpção do papel da negocia-

ção colectiva, das normas do direito indi-

vidual a um número mínimo de formação

certificada, da cláusula de formação, da

formação de empresários e de negociado-

res, do papel dos Centros de Gestão Proto-

colar e até do objectivo consensual de que

o 12.º ano seja o patamar mínimo de en-

trada no mercado de trabalho são aspectos

cruciais.

> A ideia de que a Qualidade está no centro do

sucesso desta estratégia, porque ela é fun-

damental para a sociedade absorver os

efeitos positivos dos recursos utilizados e

do investimento em capital humano, porque

a estratégia de recuperação certificada das

competências tem de ser feita com uma

legitimação social do processo; tudo o que

tem a ver com mecanismo de acreditação

de entidades e de promoção da qualidade,

neste Acordo, parte desta constatação.

Por fim, a percepção de que o próximo pe-

ríodo de apoios comunitários deve estar

ao serviço desta estratégia. Realça-se

aqui não apenas o facto de se ter acres-

cido em 10 pontos percentuais a reparti-

ção a favor do Fundo Social Europeu (de

26 para 37% do total de fundos comunitá-

rios), mas porque se restringe a genera-

lidade dos apoios à formação (a abranger

no Programa Operacional Temático Po-

tencial Humano) que creditem em pro-

cessos de dupla certificação, ou seja, em

modalidades formativas inseridas em mó-

dulos de referenciais que fazem parte do

Catálogo.

Em conclusão, nesta reforma, que é intensa,

realista, possível, consensual e necessária,

cabe ao IEFP, enquanto principal promotor da

formação profissional em Portugal, um papel

crucial e, mais uma vez, nos grandes desa-

fios que se colocam ao País tem de se saber

reorganizar e colocar ao serviço destas mu-

danças.
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Modelo para 
a avaliação 
de competências
para o ensino 
e formação em
contexto europeu 

A proposta do projecto TEVAL1

O projecto TEVAL assume a sua relevância na

definição de um referencial de avaliação

para:

> Professores do ensino básico a secundá-

rio.

> Professores em escolas e cursos profissio-

nais.

> Formadores em vários domínios, que tra-

balhem para instituições de formação

(como os Centros de Formação, entidades

formadoras e outras organizações).

> Formadores técnicos nos locais de traba-

lho, que trabalhem para uma empresa (in-

dústria, comércio, serviços).

> Formadores de Professores e Formadores

de Formadores.

> Técnicos e outros profissionais da Educa-

ção-Formação.

Durante a primeira fase do projecto, a

equipa de investigação conduziu uma

análise transnacional acerca dos actuais

procedimentos de avaliação nos contex-

tos nacionais dos países participantes –

Portugal, Alemanha, Estónia, França, Gré-

cia e Reino Unido. Neste estudo reconhe-

ceu-se que, apesar dos objectivos

europeus, consignados pelo Conselho Eu-

ropeu no Programa de Trabalho para a

Educação e Formação (2002), professo-

res e formadores são muitas vezes en-

carados como grupos profissionais dis-

tantes e que a avaliação é levada a cabo

sobretudo ao abrigo de regulamentos na-

cionais, de modo bastante variável entre

contextos. 

As conclusões corroboram a necessidade de

estabelecer uma base comum para a ava-

liação dos profissionais, o que constituirá

uma mais-valia nos percursos profissio-

nais dos Europeus para:

actuais

1 Este artigo é sequente ao artigo “O Projecto TEVAL na Avaliação de Compe-

tências de Professores e Formadores” apresentado no número 57

(Outubro/Dezembro 2006) da Revista Formar.

Vito Carioca (Coordenador Científico do
Projecto TEVAL, Professor Coordenador com

Agregação - Escola Superior 
de Educação de Beja)

Clara Rodrigues (Assistente Técnica de
Investigação - Escola Superior 

de Educação de Beja)
Sandra Saúde (Assistente Técnica de

Investigação - Escola Superior 
de Educação de Beja)
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> a consolidação do projecto europeu;

> a promoção da empregabilidade transna-

cional e a mobilidade;

> a transferência de boas práticas entre con-

textos.

A análise das características dos sistemas,

em conjunto com as linhas de orientação

europeias e com as perspectivas epistemo-

lógicas sobre esta questão, permitiu definir

um conjunto de princípios de base a um re-

ferencial comum de avaliação, a saber:

1. A avaliação deverá ser encarada, essencial-

mente como um instrumento de aprendi-

zagem ao serviço do desenvolvimento

profissional mas, ao mesmo tempo, deve

fornecer a informação necessária para

regular o sistema de Educação e Forma-

ção.

2. Os professores e os formadores deverão

ser os principais agentes e actores no

processo de avaliação e participantes na

tomada de decisão.

3. A avaliação deverá incluir diversas estra-

tégias e metodologias de auto e hetero-

-avaliação.

4. A concretização dos princípios anteriores

implica que o processo de avaliação seja

conduzido ao nível mais próximo da acti-

vidade do profissional.

Com o objectivo de concretizar os pressupos-

tos de avaliação num modelo de critérios e

procedimentos para o reconhecimento das

competências dos profissionais, a equipa

de investigação partiu de uma abordagem ao

conteúdo do que se considera a profissão de

professor/formador.

Professores e Formadores enquanto

Profissionais

Vista outrora como uma arte (baseada

na intuição e na improvisação) e mais

tarde como uma técnica (aplicação de

métodos que melhor se adequam às di-

ferentes situações), a prática de ensino

e formação tende a ser redefinida actual-

mente em termos de competências com-

binadas e organizadas, que constituem

uma profissão. De facto, esta evolução

na abordagem dos actores do ensino e

formação está relacionada com duas mu-

danças fundamentais que devem ser

tomadas em consideração ao definir um

profissional:

27revista FORMAR
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Avaliar o desempenho dos profissionais sob um

referencial comum oferecerá maiores garantias

do valor do seu trabalho em todos os contextos

nacionais. No campo da Educação-Formação, a

avaliação de professores e formadores deve for-

necer informação credível e útil para o desenvol-

vimento do profissional e do sistema, sem se

limitar a fazer uma descrição, quantificação e

classificação do desempenho

O projecto-piloto Leonardo da Vinci  TEVAL - Evaluation Model for Teaching and Training Competences – está

a ser desenvolvido (2005-2007) por uma parceria de instituições oriundas de seis países europeus, peritas

em avaliação: Instituto Politécnico de Beja/ Escola Superior de Educação de Beja (Coordenador Científico do

Projecto) (Portugal), Univation Institute (Alemanha), EntenteUK (Reino Unido), Centre de Investigation en Étu-

des Pedagogiques (França), Tallinn University (Estónia) e Hellenic Regional Development Centre (Grécia).

Os objectivos gerais do projecto TEVAL são:

> Promover um trabalho conjunto ao nível de diferentes subsistemas educativos para o desenvolvimento de

uma estratégia de avaliação de competências de formação e ensino.

> Conceber um conjunto de princípios comuns para a avaliação e validação de competências práticas de en-

sino e formação, adaptado a diferentes níveis e contextos.

> Elaborar um modelo geral de enquadramento para essa avaliação, aplicável e adaptável a todos os educa-

dores, desde o ensino básico e secundário até à formação profissional.

A falha na comparabilidade entre os sistemas dificulta aos indivíduos a combinação entre os resultados de

aprendizagem adquiridos em diferentes sistemas/ambientes de formação, em diferentes níveis e em diferen-

tes países. Consequentemente, não existe uma base válida para a definição de critérios de desempenho e su-

cesso dos profissionais dos sistemas/ambientes de Educação e Formação a nível transnacional.

Com base neste pressuposto, o projecto TEVAL propôs-se desenvolver um conjunto de princípios comuns eu-

ropeus para a avaliação de professores e formadores, encarado como um grupo profissional único, envolvido

no desenvolvimento pessoal, social e profissional de outros, pelo que apresentam requisitos semelhantes em

termos de competências para desempenhar essa tarefa. Os actuais métodos e modelos foram, em grande parte,

elaborados e estabelecidos de forma isolada, dificultando as tarefas de combinação e interligação. Embora um

conjunto de princípios europeus não possa substituir um trabalho a nível nacional, regional e sectorial,

> constitui um elemento adicional para a ligação entre as abordagens em diferentes níveis e contextos;

> fortalece a comparabilidade das abordagens actuais;

> contribui para um desenvolvimento a longo prazo de abordagens, de elevada qualidade e eficiência, à iden-

tificação, avaliação e reconhecimento das práticas de ensino e formação.
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> por um lado, o trabalho nas organiza-

ções tem passado por transformações

profundas e contínuas ao longo dos úl-

timos trinta anos, desde os modelos de

trabalho baseados no taylorismo e no

cordismo até ao modelo baseado na Eco-

nomia do Conhecimento;

> por outro lado, a caracterização das pro-

fissões: é impossível falar de competên-

cia sem tomar em consideração as vastas

características das profissões existentes

no mercado do trabalho. Assim, a dife-

rença que Le Boterf (2003) estabelece

entre profissões/competências, profis-

sões/talentos e profissões mistas é par-

ticularmente esclarecedora pelo facto

de os professores e formadores pode-

rem pertencer precisamente às profis-

sões mistas.

Estes dois elementos demonstram a ne-

cessidade de analisar a actividade do en-

sino e formação de acordo com o processo

de profissionalização. Este pode ser defi-

nido, por um lado, em termos de novas

competências a adquirir (profissionalismo)

e, por outro, em termos do desenvolvi-

mento da identidade profissional (profis-

sionalidade). 

A dimensão profissional dos actores do

ensino e formação implica a análise das

especificidades das situações de educa-

ção/formação, de forma a definir necessi-

dades e objectivos de aprendizagem e a

conceber ou adaptar as práticas mais ade-

quadas para atingir esses objectivos com

sucesso. No entanto, cada profissional

precisa de monitorizar a sua própria acti-

vidade, fortalecendo a sua autonomia e

responsabilidade e promovendo tanto a

sua própria cultura profissional como a

cultura profissional colectiva (Campos,

2002). Nesta perspectiva, os objectivos

dos professores e formadores não são

apenas estabelecidos pelas autoridades

e pela administração, mas também pelos

próprios professores/formadores após re-

flexão e compreensão do seu contexto de

trabalho (Caetano, 2003). Além disso, a

profissionalização só pode ser alcançada

se os profissionais se empenharem nesse

processo.

Segundo Le Boterf (2005), o processo de

construção das competências depende

da imagem que o sujeito tem de si mesmo,

revelando a interacção entre a emoção e

os aspectos da identidade do sujeito com

o seu desempenho profissional. Assim, é

a interacção entre diferentes tipos de com-

petências que possibilita a definição e a

construção da prática profissional de um

professor/formador, isto é, do seu profis-

sionalismo.

Ser competente significa ser capaz de mo-

bilizar, deliberadamente, uma combina-

ção de competências de forma a controlar

um conjunto de situações profissionais.

Esta mobilização não se refere à execução

simples mas a uma construção, implica

uma passagem do conhecimento à acção

através da reconstrução do mesmo. Este

é um processo de valor acrescentado que

não tem por base uma simples transfe-

rência de teorias (ou de elementos dessas

teorias) para o contexto de trabalho de

forma analítica. Pelo contrário, o profis-

sional deve produzir competências (Le

Boterf, 2003).

Professores e formadores movimentam-se

num conjunto de situações profissionais

que se podem definir, tendo em conta as

áreas em que eles intervêm, através dos

efeitos da sua prática. A parceria do pro-

jecto TEVAL encontrou quatro áreas prin-

cipais de impacto da intervenção de

professores e formadores. Em cada uma

destas áreas, os profissionais precisam

demonstrar algumas competências-chave.

É o domínio do conjunto de competências

que caracteriza o profissionalismo do pro-

fessor/formador.

As principais competências que os pro-

fessores e formadores devem considerar

na sua acção são esquematizadas no Re-

ferencial de Competências Comuns, que se

apresenta na Tabela 1, distribuídas pelas

quatro principais áreas de intervenção. 

Este referencial é reforçado por um con-

junto de competências paralelas, consi-

deradas requisitos para a implementação

de um novo paradigma de Educação e For-

mação (ver Tabela 2).

Este paradigma é reconhecido pelas orien-

tações produzidas ao nível da política eu-

ropeia para a Educação e a Aprendizagem

ao Longo da Vida, com vista à construção

da Sociedade do Conhecimento e à valori-

zação da experiência (e, em particular, da

experiência profissional) no desenvolvi-

mento sustentável da pessoa e do seu

percurso profissional. Deste ponto de vista,

professores e formadores necessitam de

estar conscientes das suas novas com-

petências, perante o seu papel na aplica-

ção das medidas e reformulações que

actuais

1 Referem-se aos principais domínios de competências, conforme explici-

tado adiante e demonstrado no Referencial Comum de Competências.
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Tabela 1 — Referencial de competências comuns para professores e formadores

Área de intervenção Competências principais Descritores 

Espaço de Aprendizagem Competências técnico-científicas  Conhecimento teórico e cognitivo sobre as matérias.
Compreender as interacções e as relações entre as disciplinas.
Conhecimento pedagógico e metodológico.
Conhecimento sobre o sistema de Ensino-Formação.
Conhecimento dos princípios de ciência e investigação.

Competências pedagógico-didácticas Competências comunicativas.
Promover oportunidades de aprendizagem.
Desenvolver planos, acções e recursos de aprendizagem.
Preparar e gerir o ambiente de aprendizagem.
Formular a matéria de forma a torná-la compreensível para os outros.
Compreender o desenvolvimento físico, social, emocional, intelectual e moral  
dos grupos-alvo.
Gerir o comportamento e a disciplina dos aprendentes.
Lidar com estilos e necessidades de aprendizagem heterogéneas.
Planificação e elaboração da formação/ ensino.

Competências de diagnóstico Conhecimento, selecção e utilização da avaliação.
Aplicação de procedimentos ajustados de avaliação.
Avaliar o progresso dos aprendentes.
Avaliar a eficácia das acções de aprendizagem.
Comunicar os resultados da avaliação aos aprendentes.
Desenvolver procedimentos de classificação válidos.

Organização Competências de participação Cooperar e agir num ambiente de trabalho em rede.
Empenhar-se, estar disponível e interessado pelas iniciativas e acções da organização.
Participar em equipas de trabalho.
Ajudar no processo de decisão.

Competências relacionais Trocar informação e emoções.
Estabelecer e promover contactos próximos entre os profissionais e entre estes 
e o público-alvo do seu trabalho.
Compreender o sistema de valores, crenças e rituais existentes na instituição.
Partilhar a liderança.
Estar consciente e ser sensível às diferenças entre as pessoas.

Competências para a concretização Compreender o projecto e comprometer-se com ele.
do projecto educativo Utilizar recursos pessoais e institucionais para alcançar os objectivos do projecto.

Planificar, implementar e avaliar, de acordo com os objectivos.
Revelar análise crítica do projecto e transformá-lo.

Competências de desenvolvimento Ser proactivo na sua formação, procurando formas de enriquecimento profissional.
da organização Actualizar e transformar a sua prática, demonstrando que o desenvolvimento profissional                                     

valoriza o desenvolvimento organizacional.
Ser crítico e questionar o funcionamento organizacional e o seu papel nele.
Encontrar soluções e formas de as aplicar.
Gerar parcerias para o desenvolvimento.

Comunidade Consciência da comunidade Compreender o contexto sociocultural da sua acção.
Combinar aspectos da comunidade com o processo de ensino.
Reflectir sobre os factores da comunidade que influenciam a aprendizagem.
Reconhecer as necessidades de aprendizagem do contexto.

Colaboração e interacção Procurar os potenciais, as necessidades e as oportunidades de aprendizagem no ambiente social.
Trabalhar com diferentes pessoas e instituições.
Propôr e negociar, em conjunto, planos de trabalho.
Promover uma negociação alargada e uma tomada de decisão partilhada.
Considerar o feedback dos colaboradores.

Competências de desenvolvimento da comunidade Envolver-se em projectos de Investigação e Desenvolvimento.
Identificar os papéis e as responsabilidades dos outros no apoio aos aprendentes.
Reflectir sobre a própria intervenção na comunidade.
Gerar parcerias e encontrar soluções.

O Profissional Prestar contas das próprias práticas profissionais Analisar o tipo psico-sociológico.
Analisar os grupos com os pares: dar conta da intervenção, co-animação, formação pedagógica e concepção.
Avaliar o impacto das suas práticas nos aprendentes, na organização e na comunidade.
Identificar factores internos e externos que influenciam o seu desempenho.

Inteligência estratégica Actualizar conhecimento académico e didáctico.
Apropriar-se de novos instrumentos e de novos métodos de formação.
Participar em programas de desenvolvimento profissional.
Actualização dos métodos e processos de acompanhamento.
Utilização das tecnologias de informação e comunicação (TIC) no ambiente de trabalho, nomeadamente  a Internet.

Trabalhar para e num contexto multicultural Participar em programas  de intercâmbio.
Estar informado acerca dos sistemas e dos modelos referenciais socioculturais dos diferentes países.
Apoiar os aprendentes no seu papel de cidadãos multiculturais.
Envolver-se na natureza multicultural da dimensão europeia de Educação-Formação.

Contributo para a profissão Empenhar-se no processo de profissionalização em actividades de aprendizagem e formação.
Colaborar com a comunidade profissional.
Contribuir para o sucesso e para a força do estatuto profissional.

Competências éticas e deontológicas Concretizar responsabilidades éticas enquanto professores/formadores.
Estar consciente e promover o respeito pelos seus direitos profissionais.
Compreender o impacto dos seus próprios valores, crenças e experiências nos  aprendentes e na aprendizagem.
Investigar novos desenvolvimentos na deontologia de ensino e formação.

Fonte: TEVAL, 2006.

formar 59 207x277  07/06/04  14:02  Page 29



dossier 30

surgem no panorama do sistema inte-

grado de Educação e Formação. 

O modelo de Avaliação Próxima 

A partir do Referencial de Competências

Comuns, a equipa do projecto TEVAL de-

senvolveu um modelo de avaliação ba-

seado no conceito de Avaliação Próxima,

elemento integrador dos princípios e pressu-

postos de base.

A Avaliação Próxima apresenta as seguin-

tes características:

> É produzida no nível mais próximo do pro-

fessor/formador (escola, grupo discipli-

nar, equipa do curso, centro de formação,

departamento...), permitindo ao profes-

sor/  /formador participar no processo de

avaliação de forma eficaz e produtiva.

> O avaliador não é um examinador mas

coopera com o profissional no seu de-

senvolvimento, tendo em mente a impor-

tância da cooperação para uma mudança

de comportamentos e práticas (Day,

1999). 

> O avaliador apercebe-se do verdadeiro tra-

balho do profissional e da real concretiza-

ção dos objectivos propostos, não só em

termos de se os conseguiu alcançar mas

também da forma como o fez e quais as di-

ficuldades/obstáculos que ultrapassou

para o conseguir.

> Incide nas diversas dimensões do com-

portamento profissional do professor/for-

mador (profissionalismo), que devem

seguir parâmetros de qualidade.

> Possibilita o feedback individual a curto

prazo, contribuindo para a mudança das

práticas profissionais de forma mais rápida.

> As variáveis contextuais de trabalho são to-

madas em consideração.

> A área de formação está ligada ao espaço

e ao tempo de trabalho, dando significado

aos efeitos diários da formação e gerando

uma dinâmica de «formação» (Correia,

1992, Pain, 1990 citado por Silva, 2002:

135).

> A decisão é tomada de forma partilhada e

acordada, dando origem a um sistema mais

justo.

> É levada a cabo num processo contínuo.

No modelo proposto, a avaliação de profes-

sores/formadores é feita através de proces-

sos de auto e hetero-avaliação, cujos dados

são analisados em grupos de reflexão e de

avaliação formativa, mantendo a coopera-

ção e o diálogo entre quem faz a avaliação

e o agente avaliado ao nível das instituições

em que trabalham. A tarefa de avaliação é

acompanhada por um grupo reflexivo que

visa compreender a complexidade das situa-

ções, elaborar intervenções alternativas e

alargar perspectivas, contextualizando for-

mas de pensar e alterando a acção (Silva,

2002).

Todo o processo de avaliação é definido de

acordo com os princípios orientadores da

Avaliação do Profissionalismo e o conceito de

actuais

Tabela 2 — Competências de formadores e actores de formação profissional resultantes das orientações estratégicas europeias

Áreas de competências Competências e conhecimento metodológico Temas principais

Dominar o funcionamento da Conhecimento Sociedade do conhecimento.
Sociedade do Conhecimento Políticas europeias.
e a promoção da experiência Sistemas nacionais e sectoriais de emprego.

Sistemas europeus e nacionais de formação
profissional.
Políticas e planos de formação.

Metodologia Metodologia de acção investigação.
Avaliação de capacidades e competências.
Emprego e planificação de gestão de 
competências.
Estudos qualitativos e quantitativos.

Dominar o funcionamento Conhecimento Sistemas e entidades de formação 
das organizações aprendentes profissional.
e os métodos de gestão Organizações aprendentes.
do conhecimento Gestão de competências, gestão

de conhecimento.
Sistema de qualidade em empresas
e centros de formação.

Metodologia Metodologia de mudança organizacional.
Construção e consolidação de parcerias 
e de redes de trabalho.
Metodologia de gestão de qualidade.
Metodologia de gestão do conhecimento.

Dominar os temas principais Conhecimento Didáctica vocacional.
da elaboração e planificação Produção e diversificação de 
de cursos de formação competências vocacionais.

Orientação vocacional.
Modularização, individualização, orientação.

Metodologia Construção de caminhos de 
profissionalização.
Diagnóstico, avaliação, aconselhamento.
Autoformação.
Aulas particulares.

Dominar os principais processos Conhecimento Valorizar a implicação dos actores no 
de promoção da aprendizagem processo de aprendizagem ao longo da vida.
ao longo da vida Experiência e aprendizagem adquirida 

através de situações de trabalho 
(aprender fazendo/aprender usando).
Favorecer comportamentos empresariais.
Aumentar a mobilidade e a empregabilidade.
Desenvolver as práticas TIC.

Metodologia VKE, validação do conhecimento adquirido 
através da experiência.
Transmissão de conhecimento intergerações.
Gestão de projecto.
E-learning.
Gestão de actividades de grupo.

Fonte: Cedefop, 2000-2010, diversas publicações.
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Avaliação Próxima continua a ser uma base

nuclear do processo. Assim, o modelo propõe

uma linha contínua e progressiva, desde o

nível mais próximo do profissional até à de-

cisão e ao domínio político que regulará todo

o sistema. 

O esquema proposto apresenta uma res-

posta aos desafios de: a) desenvolvimento

profissional e b) regulação do sistema, que

se colocam ao processo de avaliação de pro-

fissionais. O primeiro desafio é resolvido pelo

estabelecimento de uma relação de feed-

back construtivo entre o profissional e o

grupo de avaliação formativa. O segundo de-

safio é enfrentado através de um sistema

de transferência da informação entre os di-

ferentes níveis do sistema, partindo do con-

texto mais próximo e real de intervenção

(ver Figura 2).

Na concretização do modelo, cada profes-

sor /formador passa pelas seguintes etapas

de avaliação:

1. Estabelecimento do Perfil Profissional Pes-

soal (PPP).

2. Sessões de avaliação.

3. Reunião de informação e construção do

portefólio.

4. Apresentação e discussão do portefólio no

grupo formativo de avaliadores.

5. Revisão do portefólio.

Estabelecer o PPP é o ponto de partida para

a boa execução do processo de avaliação. O

perfil deve abranger as principais compe-

tências definidas para cada área de inter-

venção (de acordo com as Tabelas 1 e 2).

Seguindo esta estrutura, o profissional, em

colaboração com os avaliadores formativos,

deve definir os objectivos de desempenho in-

dividuais para o período correspondente ao

processo de avaliação. Uma vez que o profis-

sional participa na construção do seu perfil

profissional (PPP), o seu compromisso para

com este aumenta, bem como a responsa-

bilidade de o desempenhar da melhor forma

possível. Nas seguintes etapas de avalia-

ção, o profissional é seguido pelo grupo de

avaliação formativa, constituído dentro da es-

trutura da organização, cujos membros

são responsáveis por colaborar com o pro-

fessor/formador no aperfeiçoamento das

práticas profissionais. 

A quinta etapa – Revisão do portefólio –

consiste, essencialmente, num trabalho

individual para ajustar o dossier de informa-

ções de acordo com a anterior discussão no

grupo de avaliadores formativos. O objec-

tivo é conseguir um portefólio mais consis-

tente, que possa ser usado posteriormente

por avaliadores em diferentes níveis de de-

cisão no Sistema de Educação-Formação e

que evidencie claramente as concretizações

do profissional.

Tendo em conta que o principal objectivo da

avaliação é promover o desenvolvimento

profissional, é necessário que diferentes

avaliadores, do contexto de trabalho do pro-

fissional, participem no processo. De forma

complementar, a auto-avaliação permite que

os professores/formadores tenham uma

perspectiva sobre o seu trabalho.

O grupo de avaliadores formativos pode in-

cluir:

> o professor/formador que está a ser ava-

liado;

> um agente administrativo da escola/cen-

tro de formação;

> dois ou três colegas da escola/centro de for-

mação, se possível do mesmo departa-

mento  (dependendo do tipo e do tamanho

da organização);

> um avaliador externo (pode ser um profes-

sor/formador de outra organização de Edu-

cação-Formação ou de uma empresa; este

participante externo garantirá uma visão

não enviesada no grupo);

revista FORMAR
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Figura 2 Esquema de funcionamento do Modelo de Avaliação Próxima (TEVAL, 2006)
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> um aprendente ou um formando que repre-

sente uma turma de um professor/formador.

Os avaliadores formativos devem funcionar

como um grupo de apoio: nas reuniões, o pro-

fessor/formador avaliado apresenta a sua

perspectiva acerca do trabalho desenvolvido,

oralmente e/ou recorrendo a documentos/ma-

teriais (incluindo formato digital e outro). O

grupo discutirá o trabalho através da uma crí-

tica construtiva, permitindo que o professor

ou formador detecte as suas necessidades e

orientando-o a ultrapassar as dificuldades e

a melhorar as práticas.

As reuniões de avaliação devem ter lugar no

local de trabalho do professor/formador. O

grupo deve encontrar-se as vezes necessá-

rias para discutir o trabalho e tomar decisões

acerca da sua validade. Nestas sessões de

avaliação, o profissional relata o seu desempe-

nho e discute formas de melhor alcançar os ob-

jectivos definidos no seu Perfil Profissional

Pessoal. Do grupo de avaliação formativa, o

professor/formador recebe aconselhamento e

acompanhamento para o seu trabalho diário.

O grupo deve ponderar as diversas compe-

tências de ensino e formação, pelo que o uso

de várias fontes de informação acerca do de-

sempenho de um professor permitirá uma

avaliação mais precisa e abrangente.

O professor/formador preparará diferentes

tipos de dados para apresentar nas sessões

de avaliação; a informação escolhida pelo

professor/formador deve evidenciar com-

petências do professor/formador durante

acontecimentos, situações, iniciativas e difi-

culdades nas tarefas em que está envolvido.

Cada profissional pode escolher que tipo de ins-

trumentos utilizar para dar provas do seu pro-

fissionalismo. O conjunto dos instrumentos

utilizados constituirá o seu Portefólio de Ava-

liação Profissional (PEP).

O portefólio será avaliado por comparação

com os objectivos propostos no PPP para o pe-

ríodo de avaliação. De forma a obter uma abor-

dagem objectiva às competências profissio-

nais exibidas durante esse período, cada

objectivo do PPP deve ser avaliado através

análise das evidências que justifiquem a sua

concretização, integradas no PEP. Assim que

todos os avaliadores tenham formulado uma

opinião acerca do portefólio, devem discuti-las

e chegar a um consenso acerca do respectivo

valor.

Os principais resultados do processo de ava-

liação serão úteis para a melhoria da qualidade

total nas organizações (escolas e entidades

formadoras) e nos sistemas de Educação e

Formação Profissional. Os resultados permi-

tirão identificar necessidades e evocar mudan-

ças no sentido do aperfeiçoamento. Aqui, o

processo individual de avaliação torna-se re-

levante para o desenvolvimento do grupo pro-

fissional e dos sistemas.

Por exemplo, o conhecimento acerca das com-

petências dos professores e formadores no

seu contexto de trabalho pode dar informações

aos políticos e aos órgãos administrativos

acerca de:

> necessidades na educação inicial deste

grupo profissional;

> necessidades na educação contínua e na for-

mação técnica;

> a organização dos currículos;

> o recrutamento de professores e formado-

res;

> o clima de ensino e formação da organiza-

ção;

> o «verdadeiro» perfil deste grupo profis-

sional;

> os pontos fortes e as limitações do sistema.

Considerações Finais

Após uma análise das necessidades e poten-

cialidades dos sistemas de avaliação de pro-

fessores e formadores na Europa, o projecto

TEVAL apresenta um modelo de avaliação que

vai para além da avaliação do desempenho dos

profissionais. 

O modelo de Avaliação Próxima propõe que pro-

fessores e formadores sejam avaliados pelo

seu profissionalismo, ou seja, pela sua capa-

cidade de mobilizar um conjunto de competên-

cias-chave de forma a produzir respostas para

as situações e os problemas da prática profis-

sional. Na nossa perspectiva, os profissionais

precisam comprometer-se com os objectivos

de trabalho e, para que isso aconteça, preci-

sam entender-se e ser entendidos como os

principais actores e construtores da profissão.

Tendo em conta a necessidade de validação

do modelo atingido, a próxima etapa do

projecto terá como objectivo conduzir um

survey transnacional com os principais públi-

cos-alvo e beneficiários do modelo, de forma

a obter informações acerca da validade deste

e sugestões para a sua revisão.

Mais informações e consulta dos produtos

do projecto em www.teval.eu. 

actuais
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Formar > Penso que estará de acordo em que

haverá poucas situações na realidade por-

tuguesa em que o consenso social seja tão

generalizado... refiro-me ao diagnóstico da

situação da formação profissional e ao im-

perativo das mudanças necessárias para

que ela possa assumir o papel estratégico

na qualificação dos Portugueses e das Por-

tuguesas. Estou a pensar quer no Acordo

bipartido sobre a formação profissional (Fe-

vereiro de 2006), quer no Acordo de Re-

forma para a Formação Profissional (Março

de 2007), quer ainda no novo Quadro de

Referência Estratégico Nacional, QREN-

-2007-2013. 

Eugénio Rosa > Há, de facto, um certo con-

senso em relação ao diagnóstico sobre a

situação da formação profissional e à ne-

cessidade de reformas. Podemos é não estar

de acordo na definição de algumas das po-

líticas...

Como desenvolver
uma cultura de
formação nas
empresas?

actuais

O Dr. Eugénio Rosa foi director das Relações Colectivas do Tra-

balho do distrito de Lisboa em 1974 e em 1975, enquanto minis-

tro o Capitão Costa Martins, foi também director executivo do

Instituto Bento de Jesus Caraça, ligado à CGTP e deputado do Par-

tido Comunista Português na actual legislatura apenas durante

os debates dos orçamentos do Estado.

Actualmente é membro do gabinete de estudos da CGTP-IN e

responsável pelo  gabinete técnico da Federação Nacional os Sin-

dicatos da Função Pública, representando esta  confederação

sindical nas comissões de acompanhamento do POEDS e do

FSE. Participa habitualmente nas discussões em que são abor-

dadas questões ligadas ao trabalho, quer enquanto assessor

técnico dos sindicatos quer enquanto economista ligado às

questões sindicais e laborais

revista FORMAR
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As necessidades e os desafios são muito

grandes. Continua a existir uma falta de cul-

tura de formação em Portugal. Muitas vezes

critica-se que a formação é orientada para a

oferta, mas isso só acontece porque não há

uma procura consistente por parte das

empresas. Como ela não existe, são as

entidades formadoras a organizar a oferta, es-

perando e procurando que ela corresponda

às reais necessidades das empresas.

F. > Parece que temos de conseguir cortar

o círculo vicioso... Não está de acordo com

o facto de se ter desenvolvido muita forma-

ção, desligada das reais necessidades das

empresas, tem tido um impacto importante

no descrédito das suas potencialidades que

agora estamos a viver?

E. R. > Parece, de facto, um círculo vicioso.

Para o transformar num círculo virtuoso é ne-

cessário que os vários actores, intervenien-

tes na formação, desenvolvam a sua

actividade com muito mais rigor. O empresá-

rio não considera a formação um investi-

mento, mas apenas um custo, por isso não

a promove... o trabalhador, por sua vez, se não

percebe que o seu esforço pode ser com-

pensado de alguma forma, no seio da em-

presa, também se questiona porque é que se

há-de sacrificar... e muitas vezes é esta a si-

tuação que ainda vivemos...

F. > Mas certamente também não tem a

visão catastrófica, que muitas vezes vemos

espelhada nos vários órgãos de comunica-

ção social, segundo a qual todas as verbas

do FSE foram mal aplicadas...

E. R. > Não, efectivamente temos consciên-

cia de que o nível de qualificação dos Portu-

gueses aumentou. Mas também é verdade

que, se analisarmos os dados disponíveis, po-

demos verificar que apesar de 71% da popu-

lação empregada ter o ensino básico, quem

frequenta maioritariamente a formação são

os trabalhadores de escolaridade mais ele-

vada, do nível do ensino secundário e mesmo

universitário. 

F. > Portanto, voltamos à questão inicial

sobre a necessidade da reforma da forma-

ção profissional. Apesar do investimento

na qualificação dos Portugueses ter cons-

tituído uma linha de aposta comum aos

diferentes ciclos de políticas públicas, desig-

nadamente desde que Portugal tem benefi-

ciado do FSE, sabemos que houve objectivos

que nunca foram atingidos.

E. R. > Acho que sim. Mas, para falar ver-

dade, o que podemos dizer é que nem temos

a informação necessária para podermos

avaliar o verdadeiro impacto da formação

que se tem desenvolvido ao longo dos vários

Quadros Comunitários de Apoio. Posso falar

da minha experiência, nomeadamente no

QCA III, nas várias Comissões de Acompa-

nhamento em que tenho participado, desig-

nadamente, no âmbito do POEDS e do FSE.

Depois de tantos anos de formação co-fi-

nanciada, não temos dados precisos sobre

o número de trabalhadores que terminaram

com aproveitamento a formação nem temos

dados tratados por área de formação, que

era uma informação absolutamente neces-

sária, para já não falar dos resultados a nível

da empregabilidade.

Todos nós falamos em grandes números,

pode-se dizer que o POEFDS atingiu por ano

250 000 mil activos, mas eu não sei se fre-

quentaram acções de 10 horas, 30 horas ou

1000 horas. 

F. > Continua portanto a ser necessário me-

lhorar a informação, definindo com mais

rigor os vários indicadores para que se possa

monitorizar o sistema e os seus impactos,

centrados sobretudo ao nível dos resulta-

dos...

E. R. > Isso parece-nos indispensável para se

poder avaliar a situação da formação com

muito mais rigor. E é pena entrarmos no

QREN sem este problema resolvido...

Não temos um sistema de informação sobre

a formação e o seu impacto ao nível do em-

prego e das empresas.

F. > Falando agora do QREN, gostaria que co-

mentasse em que medida as alterações in-

troduzidas em relação aos QCA anteriores

podem, de facto, ser um instrumento estra-

tégico para melhorar a nossa competitivi-

dade no processo de globalização, em que

a qualificação dos Portugueses e das Portu-

guesas continua a ser uma das palavras-

-chave?

E. R. > Vou falar sobretudo do PO- Potencial

Humano. A primeira conclusão que se pode

tirar é que os seus objectivos são segura-

mente ambiciosos.

Em relação à formação inicial – ter como ob-

jectivo o 12.º ano de escolaridade como

referencial mínimo, generalizando as ofertas

de educação formação de dupla certifica-

ção, que facilitem uma inserção qualificada

no mundo do trabalho – é um desafio difícil

que, embora dificilmente atingível, é mais

exequível.

Estou muito mais céptico em relação às

metas definidas para a formação dos acti-

vos... estamos de acordo com a necessidade

imperiosa do aumento de qualificações dos

activos e do aumento da sua escolaridade, ou

seja, a dupla certificação, mas através das

medidas preconizadas não vejo como se

possa atingir esta meta tão ambiciosa...

actuais
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F. > Porquê?

E. R. > Eu tenho a experiência, de um acom-

panhamento muito próximo, de cursos de

Educação e Formação de Adultos realizados

no distrito de Braga, cujo objectivo era a cer-

tificação profissional e a obtenção do 9.º

ano. Dirigiam-se a desempregados, que re-

cebiam uma bolsa de formação. Os cursos

eram de 1200 horas, em horário laboral.

Verificávamos que, geralmente, os forman-

dos conseguiam obter as competências pro-

fissionais mas a obtenção de resultados ao

nível das competências escolares era muito

mais difícil. Em relação a muitos  deles, entre

o teste diagnóstico de entrada e a avaliação

final as diferenças não eram significativas.

Por isso, nunca nos arriscámos a organizar

cursos para o 12.º ano. 

Transpondo essa nossa experiência para as

metas que agora se propõem... e que tor-

nam o 12.º ano o nível de escolaridade de

referência, recorrendo em larga escala ao

Sistema de Reconhecimento e Validação de

Competências, através dos Centros de

Novas Oportunidades, levantam-me algu-

mas inquietações. Se for utilizado de uma

forma incorrecta, este processo de reconhe-

cimento de competências pode vir a provo-

car «estragos» muito grandes no ensino

formal e aumentar ainda mais o abandono es-

colar. Porque para se fazer o 12.º ano no en-

sino secundário é necessário um grande

esforço. Se houver uma forma de obter o

certificado de uma maneira mais fácil, essa

informação  generaliza-se num instante e o

abandono escolar, que já é em Portugal (40%)

o mais elevado na UE (15%), tenderá a au-

mentar ainda mais.

F. > Todos temos consciência de que este

Sistema de Reconhecimento, Validação e

Certificação de Competências Escolares e

Profissionais só terá prestígio social, reco-

nhecimento no mercado de trabalho, se for

credível...

Mas não acha que a sua existência pode ter

um impacto positivo na vida dos trabalha-

dores e motivá-los para uma estratégia de

aprendizagem ao longo da vida?

E. R. > Acho que sim, mas fundamentalmente

para as competências profissionais. Tenho

mais dúvidas em relação às competências

escolares. Reconhecer competências pro-

fissionais é mais fácil e mais necessário,

porque elas são obtidas através da expe-

riência, do que reconhecer competências

escolares para este tipo de público-alvo que

normalmente não as obtém da mesma forma

e muitas vezes até as esquece porque não

as utiliza. Pela leitura do QREN pode-se infe-

rir que se pretende resolver por essa via o pro-

blema da baixa escolaridade de uma massa

enorme de trabalhadores e temo, como já

referi há pouco, que possamos entrar num

certo facilitismo e mesmo branqueamento do

baixo nível de escolaridade, o que só contri-

buiria para desacreditar ainda mais a educa-

ção formal.

F. > Só podem entrar no sistema jovens com

mais de 18 anos e com três anos de expe-

riência profissional...

E. R. > As pessoas podem começar a prefe-

rir a via mais fácil. Se um indivíduo conseguir
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dessa forma o diploma do 12.º ano de uma

maneira mais fácil e rápida, pode pensar que

não vale a pena o esforço de estar na escola

uma série de anos para o obter...

Ora, nós entendemos que a sociedade por-

tuguesa precisa que a mudança aconteça

efectivamente e não apenas no papel, não so-

mente nas estatísticas. Os certificados emi-

tidos por este sistema têm que corresponder

a um aumento efectivo do nível de escolari-

dade e das competências profissionais para,

como referiu, serem reconhecidos e presti-

giados socialmente. O grande problema em

Portugal é que nas empresas temos qualifi-

cações de «banda estreita». O trabalhador

sabe desempenhar muito bem as tarefas

que geralmente realiza na empresa mas de-

pois, como tem uma baixa escolaridade, en-

frenta muitas dificuldades em se adaptar a

novas funções e obter novas aprendizagens

porque lhe faltam competências cognitivas

que lhe dariam essas capacidades tão neces-

sárias. Mas tudo isto são processos de mu-

dança, que não são fáceis nem rápidos. 

Paralelamente, volto a frisar, a nível das em-

presas é necessário que se crie e desen-

volva uma «cultura de formação» que referi

no início. O aumento de qualificação dos tra-

balhadores e o esforço a que isso corres-

ponde tem que ser premiado ao nível do de-

senvolvimento da carreira. 

O que nós vemos no terreno é que isto não

acontece... eu acho que esta situação é o

«núcleo duro» que tem de ser enfrentado

para mudar a situação em Portugal. E isto por-

que o problema do baixo nível de escolaridade

e de qualificação não se restringe apenas aos

trabalhadores. Ele é ainda mais grave do

lado dos empresários. De acordo com um

estudo mandado fazer pelo MTSS, o nível

médio de escolaridade dos empresários que

surgiram na década 1990-2000 era apenas

de 7,7 anos de escolaridade. É evidente que

empresários com este nível de escolaridade

dificilmente compreenderão a importância da

formação para aumentar a produtividade

e a competitividade e também não estão

preparados para enfrentar uma concorrên-

cia cada vez mais global. E não vejo solu-

ções para estas questões a nível quer

do QREN quer do Acordo sobre a Reforma

da Formação Profissional assinado pelo Go-

verno, pela UGT e pelas confederações patro-

nais, mas não pela CGTP precisamente pelo

facto de o Governo não ter aceite um conjunto

de medidas concretas que apresentou e que

visavam precisamente criar condições para

que essa mudança, tão necessária, se veri-

ficasse.

F. > Pode considerar que não estão sufi-

cientemente salvaguardadas, mas no en-

tanto estão expressas...

E. R. > Basta analisarmos a situação do di-

reito individual a 35 horas de formação anuais

constantes do próprio Código de Trabalho.

Sabemos que apenas algumas das grandes

empresas cumprem a lei. Também verifica-

mos que existem situações em que se si-

mulam acções de formação e se obrigam os

actuais
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trabalhadores a assinar «falsas» folhas de

presença, jogando com a precaridade do

emprego.

Mas também podemos falar que actual-

mente a lei obriga a que os trabalhadores par-

ticipem na elaboração dos planos de

formação anuais, ora contam-se pelos dedos

as empresas que têm essa prática. Apenas

as de maior dimensão, e muitas vezes só

quando são pressionadas... porque os pró-

prios representantes dos trabalhadores são

impedidos de terem uma participação activa

na construção dos planos de formação.

Perante estas situações podemos pergun-

tar: quantas empresas é que já foram pena-

lizadas pelo não cumprimento da lei?

Nenhuma. O próprio governo acaba por incen-

tivar, objectivamente, o incumprimento da

lei. Basta recordar o que tem acontecido

com o relatório anual de formação que todas

as empresas são obrigadas a apresentar

até 31 de Março de cada ano, de acordo com

o art.º 170.º da Lei 35/2004, mas que nunca

apresentaram porque o MTSS as tem isen-

tado dessa obrigação. 

F. > Falando agora de uma das inovações

desta reforma, a criação de um Catálogo

Nacional de Qualificações que permita  «pro-

duzir competências críticas para a compe-

titividade e modernização da economia»...

E. R. > Pensamos que esse catálogo, bem uti-

lizado, pode ter um papel importante. Porque

até agora não havia qualquer articulação

entre a entidade que financiava a formação

e as entidades que produziam os estudos

para o levantamento de perfis profissionais,

nomeadamente o IQF ou o próprio Sistema

Nacional de Certificação, e as entidades que

realizam formação. Na análise das candi-

daturas nada disto era cruzado, e daí a

inconsistência de muitos programas de for-

mação, muitas vezes completamente de-

sajustados das necessidades das empre-

sas.

F. > Portanto, ter um Catálogo que integre

o conjunto de perfis profissionais, referen-

ciais de formação e critérios para o reco-

nhecimento de competências pela via da

experiência pode ser um instrumento

importante para a melhoria da qualidade

da formação e a operacionalização de uma

estratégia de aprendizagem ao longo da

vida?

E. R. > Mas volto a dizer... tudo isso só fará

sentido se conseguirmos mobilizar as em-

presas e os trabalhadores. No processo de

reconhecimento de competências pela via

da experiência os trabalhadores continuarão

a fazer a mesma pergunta que fazem em

relação à formação: «O que é que eu ganho

com isso?» Além disso, este catálogo devia

ser feito com a participação das empresas

e dos trabalhadores, ou seja, de baixo para

cima, para poder responder de uma forma

adequada às necessidades reais das em-

presas e dos trabalhadores, e não com base

em trabalho apenas de técnicos, muitas

vezes desligados da realidade, como resul-

tará do que consta do Acordo sobre a Re-

forma da Formação Profissional assinado

sem a participação da CGTP.

F. > Mas não lhe parece que os trabalhado-

res também estão cada vez mais conscien-

tes que têm que ser responsáveis pelo seu

próprio projecto de desenvolvimento de

competências porque só assim aumentarão

a sua empregabilidade?

E. R. > Isso pode acontecer para os trabalha-

dores mais qualificados, que já falámos no

início, os mesmos que maioritariamente

têm sido beneficiados no acesso à formação.

Mas muitos não pensam assim, e são esses

trabalhadores que temos que atingir se qui-

sermos provocar mudanças efectivas e

significativas nas empresas e no nosso

tecido produtivo.

Penso que este é o grande desafio que de-

veria ser transformado numa verdadeira

causa nacional, e não só deste ou daquele

governo, deste ou daquele partido. Mas para

que isso possa acontecer são necessárias

medidas concretas e não apenas declara-

ções ou acordos que, como a experiência

mostrou, não são depois cumpridos. 

Para terminar vou apenas referir duas das vá-

rias medidas concretas que a CGTP apre-

sentou mas que não foram aceites pelo

Governo. A primeira tinha como objectivo o

cumprimento do que a lei estabelece em re-

lação ao direito à formação dos trabalhado-

res. E essa medida passava pelo reforço de

fiscalização da IGT, o que pressupunha

o preenchimento do seu quadro de pessoal

de inspectores (mais de metade do quadro

continua por preencher e o número de ins-

pectores existentes – cerca de apenas 252

para todo o País – é manifestamente insu-

ficiente). A segunda medida era a existên-

cia em todos os centros de emprego de

consultores de formação que apoiassem as

micro e pequenas empresas, e também os

trabalhadores, a elaborarem os seus pla-

nos de formação e depois a executá-los. E

isto porque a maioria destas empresas não

tem tais competências. E mesmo estas me-

didas o Governo recusou, o que mostra que

existe uma grande diferença entre as pala-

vras e a prática. Temo que o Acordo assi-

nado pelo Governo, pelos patrões e pela UGT

tenha os mesmos resultados dos outros

acordos assinados no passado: incumpri-

mento e resultados reduzidos, para não

dizer mesmo nulos. Estamos aqui para ver.
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Aposta na qualidade

De um modo geral, nos Centros de Formação

Profissional os formandos passaram por vá-

rias realidades: a realidade do insucesso

escolar, o abandono escolar precoce, o absen-

tismo, a falta de motivação para o estudo,

e o CFP Chaves não é excepção. Assim, o di-

rector do CFP explicou-nos que promover

um melhor ajustamento entre as práticas

pedagógicas e as particularidades dos

formandos, de forma a motivá-los para a

aprendizagem, tem sido uma preocupação

constante de toda a equipa. É necessário

encontrar uma nova abordagem integradora

da formação: um projecto interdisciplinar.

Para fazer face a esta realidade e segundo

o director, foram identificadas duas áreas

onde seria possível melhorar a actividade

desenvolvida: a avaliação efectuada nos do-

mínios e as estratégias pedagógicas utili-

zadas. Nesse contexto, promoveu reuniões

com as equipas formativas para explicar em

que consistia este projecto e como poderia

ser desenvolvido. 

Ao nível das estratégias pedagógicas foram

apresentados nessas reuniões o Modelo de

Diferenciação Pedagógica, a Pedagogia de

Projecto e o uso de Técnicas de Aprendiza-

gem Cooperativa. Para que os formadores

tivessem conhecimento específico acerca

destas matérias, foi-lhes aconselhada a lei-

tura de livros e investigação numa lógica de

Autoformação e de Aprendizagem ao Longo

da Vida.

Ao nível da avaliação, a aposta centrou-se no

uso do teste de duas fases e no uso de

portefólios. Os formadores do Sistema de

Aprendizagem, em reunião de equipa de for-

madores, foram informados da existência

destes elementos de avaliação e das vanta-

gens que poderiam trazer no âmbito do tra-

balho desenvolvido. A sua possível utilização

foi discutida com os formadores a fim de

avaliar as respectivas opiniões, dúvidas e

sugestões. 

Questionado sobre o balanço que faz dos re-

sultados já alcançados com esta experiência,

o director do CFP referiu: «Passou um ano

desde que introduzimos estas alterações

no âmbito da formação ministrada e consi-

Inovar nas
estratégias
formativas

actuais
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deramos os resultados até agora obtidos

muito positivos. Houve formadores que ade-

riram logo a estas iniciativas e por isso foi pos-

sível obter resultados que nos permitem

fazer esta avaliação. Outros formadores estão

agora a iniciar a caminhada, motivados pelos

resultados obtidos, sobretudo por colegas

da mesma área (domínio). Penso que nin-

guém melhor do que eles poderá responder-

-vos sobre o que mudou na sua formação e

os resultados que obtiveram. O mérito tam-

bém é deles.»

Seguindo a sugestão do director do CFP,

a Formar foi falar com os formadores e reco-

lher testemunhos de alguns dos formandos

para perceber como é que tudo isto está a

funcionar no terreno... 

Novas estratégias pedagógicas 
Módulo Zero

Formar > No âmbito da estratégia pedagó-

gica utilizada quais os aspectos que consi-

dera serem de destacar?

João Brilha1 > Como uma tentativa de inte-

grar na formação jovens oriundos de uma

turma do PIEEF (Programa Integrado de Edu-

cação e Formação) iniciámos a formação

com a introdução do Módulo Zero, orien-

tando-os para um novo sistema de regras de

saber-estar num novo espaço, o espaço da

formação profissional.

O Módulo Zero parece-me ter sido um dos ele-

mentos decisivos ao nível da integração

e adesão dos formandos ao projecto de for-

mação que lhes foi proposto.

F. > Em que consiste o Módulo Zero?

J. B. > Trata-se de um módulo projectado por

três pessoas, eu, a Dra. Ana Borges (COP e

coordenadora do Núcleo de Avaliação e Cer-

tificação) e a Dra. Maria João Lino (coorde-

nadora do Sistema de Aprendizagem em Al-

ternância). Este módulo é composto por um

conjunto de actividades/dinâmicas, com du-

ração de dois dias, e foi planeado com o

objectivo de integrar e motivar os novos for-

mandos para a formação.

A título experimental, este Módulo foi desen-

volvido para uma turma específica – Curso

de Operadores de Electricidade de Edifica-

ções, nível 2. 

No primeiro dia, na parte da manhã, organi-

zámos um conjunto de dinâmicas de grupo

para promover o auto e hetero-conhecimento,

e o período da tarde foi dedicado à análise dos

direitos e dos deveres, bem como aos as-

pectos do regulamento do formando consi-

derados mais pertinentes neste contexto.

Esta abordagem é muito pertinente porque,

quando chegam ao centro, os formandos de-

param-se com um conjunto de expectativas

ao nível do saber-estar às quais têm que se

adaptar e na generalidade revelam alguma di-

ficuldade em fazê-lo.

Na manhã do segundo dia, o formador de

prática simulada, Luís Miguel Pereira, apre-

sentou-se ao grupo e procurou estimular

nas diferentes actividades uma relação de

confiança formal entre formador e forman-

dos. Teve oportunidade de discutir com os for-

mandos as saídas profissionais que teriam

no final da formação e responder a algumas

dúvidas sobre a profissão. Foi dinamizada

uma actividade que ajudava os formandos a

reflectirem sobre a necessidade de seguir ins-

truções de segurança na secção de Electri-

cidade. Posteriormente realizou-se uma visita

à referida secção. À tarde foram convidados

Sobre o Módulo Zero:

«Foi bom para conhecer os colegas. Também ficámos a compreender as regras do centro. Gos-

tei de ouvir o testemunho de um rapaz que esteve a tirar um curso de Electricidade aqui no

centro porque ele disse que era para desistir mas conseguiu ficar até ao fim. Esta experiên-

cia foi encorajadora para mim e ajudou-me a conhecer melhor o curso.» Tiago Rodrigues –

Formando do Curso Operador de Electricidade de Edificações
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Com a consciência de que a formação profissional

é um instrumento central no combate ao défice de

qualificações existente no nosso País, o Centro de For-

mação Profissional de Chaves tem vindo a desenvol-

ver novas dinâmicas, quer ao nível pedagógico quer

ao nível da avaliação, que visam facilitar a aprendi-

zagem dos formandos 

A Revista FORMAR teve conhecimento desta expe-

riência e foi falar com o director do Centro, Eng.º

Nuno Rodrigues, e com a equipa formativa para

saber em que consiste este projecto e como funciona

1 COP, em estágio profissional.
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dois formandos finalistas do curso de Elec-

tricidade de Edificações, nível 3, para rela-

tarem as suas experiências enquanto

formandos. No final fez-se um balanço das

actividades desenvolvidas.

F. > Quais os critérios que levaram à esco-

lha desta turma em particular?

J. B. > Este grupo de formandos caracteri-

zava-se por, como já referi, serem na sua

maioria provenientes de uma turma PIEEF,

com características pessoais e de aprendi-

zagens muito específicas, nomeadamente

ao nível da motivação. As entrevistas de se-

lecção de candidatos que foram realizadas

para este curso permitiram-nos perceber al-

guns aspectos que precisávamos de ter em

conta aquando da planificação deste mó-

dulo. Assim, apostámos no saber-estar e na

motivação dos formandos para a formação

profissional. 

F. > Qual o balanço que faz desta etapa do

processo?

J. B. > Notamos que estes formandos conse-

guiram aceitar e perceber as regras de forma

mais rápida que outros grupos de formandos

com características semelhantes. A relação

dos formandos com o formador de prática si-

mulada, construída a partir do Módulo Zero,

tem-se revelado de extrema relevância na

motivação destes jovens em relação à forma-

ção.

Ficámos a conhecer melhor os formandos e

isso ajudou-nos a reflectir sobre a formação

que iria ser ministrada. A equipa de formado-

res foi informada sobre as características

deste grupo, os seus pontos fortes e os as-

pectos a melhorar. A partir dessas informa-

ções surgiu uma série de propostas que

visavam enriquecer a formação, dotá-la de

uma maior qualidade. Quero com isto dizer

que não foram só os formandos que bene-

ficiaram deste programa, todos nós, equipa

formativa, aprendemos muito com eles, aju-

daram-nos a repensar a formação e a de-

senvolver-nos profissionalmente.

F. > Referiu que a equipa formativa avançou

com algumas propostas. Pode explicitar?

J. B. > Percebemos que o que cativava mais

estes jovens era a formação prática, por isso

seria por aí que devíamos que começar, te-

ríamos de encontrar um projecto prático que

conseguisse associar-se aos domínios mais

teóricos. O ideal seria que ele fosse suficien-

temente ecléctico ao ponto de abranger a

maioria, se não todos os domínios da for-

mação, quer da área científico-tecnológica,

quer da área sociocultural. 

Por outro lado, pretendíamos que a avalia-

ção deixasse de ser centrada nos conhe-

cimentos memorizados para ser uma ava-

liação das competências demonstradas pelo

formando, uma avaliação qualitativa. Por

exemplo, no domínio de Higiene e Segurança

no Trabalho, é importante que o formando

saiba quais são as regras de segurança mas

o que o formador realmente pretende é que

este as aplique. A avaliação, de cariz forma-

tivo, deve centrar-se na aplicação do conhe-

cimento para que o formando compreenda

o que se espera dele – a aplicação do conhe-

cimento. 

Foi então proposto um projecto que consis-

tia na simulação de electrificação de um

edifício. Os formandos seriam organizados

em grupos de trabalho de 2/3 elementos

os quais, numa lógica cooperativa, seriam

responsáveis pela electrificação de um pla-

car de madeira correspondente a um apar-

tamento T1. A avaliação tem em conta os

pressupostos que referi e penso que neste

momento o projecto tem pernas para andar.

A fim de promover a interdisciplinaridade

procurámos envolver também o curso de

actuais
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Carpintaria: tinham de fornecer os painéis de

madeira para posterior electrificação. 

F. > Embora este projecto ainda esteja numa

fase inicial é já possível visualizar alguns

resultados?

J. B. > O projecto está agora a começar a ser

operacionalizado, de modo que ainda não po-

demos apresentar resultados concretos

mas os formandos estão entusiasmados

com o novo desafio e «estão ganhos para

a formação». É, para nós, gratificante re-

gistar que os formandos encaram o pro-

jecto com grande responsabilidade e

entusiasmo, embora, e porque se trata de

uma experiência nova, surjam alguns re-

ceios que logo tentamos dissipar. 

No imediato, os resultados mais concretos

têm-se revelado, sobretudo e curiosamente,

ao nível da equipa formativa. Repare, temos

neste momento os 11 formadores deste

curso, que corresponde à totalidade dos do-

mínios, diligenciados para a construção e

aplicação deste projecto. Os formadores

têm referido que nunca tinham feito nada

assim e o seu entusiasmo é visível porque

deixaram de estar isolados na sala de forma-

ção e interagem com os colegas, trocam

ideias, percebem o sentido do domínio que

leccionam para o exercício de funções, neste

caso de um operador de Electricidade de

Edificações. Esta interdisciplinaridade é

muito importante para que a formação faça

mais sentido para os formandos, pois com-

preenderão a formação de forma holística e

não de forma espartilhada. 

Apesar de ser lógico para o formando a uti-

lidade do domínio da formação de prática   si-

mulada, notamos que a maioria dos

formandos tem dificuldade em compreender

a importância dos restantes domínios, so-

bretudo o do âmbito da área sociocultural.

Esta interdisciplinaridade promovida por

meio deste projecto visa promover uma com-

preensão por parte do formando de uma ló-

gica integrada de toda a formação ministrada

e assim incrementar a motivação do for-

mando.

F. > Percebe-se que todas estas actividades

requerem muita capacidade de organiza-

ção de toda a equipa, é assim?

J. B. > Sim, sem dúvida! Tudo isto é planeado

nas reuniões de acompanhamento mês a

mês, onde fazemos um balanço do nosso

desempenho e dos resultados obtidos,

lançamos propostas e ajustamos os por-

menores. Procuramos uniformizar práticas

pedagógicas a fim de potencializar as com-

petências dos formandos.

Mais recentemente, em virtude do levanta-

mento de necessidades efectuado nestas

reuniões, não só deste mas também de

outros cursos, estamos a investir no acom-

panhamento de formandos ao nível psico-

pedagógico. Tenho reuniões regulares, uma

vez por semana, com esta turma específica,

as quais denominamos Reunião de Turma.

Nestas reuniões conversamos sobre os

problemas que existem na turma, traba-

lhamos na resolução de problemas, méto-

dos de estudo, etc. 

Naturalmente que todo este trabalho en-

volve muito esforço e disponibilidade da

parte de toda a equipa e, por vezes,

temos que nos deparar com o desânimo

e com algumas desilusões, mas até

mesmo aqueles formadores que esta-

vam mais descrentes em relação às

capacidades dos formandos estão a acre-

ditar neles e isso é muito gratificante

para todos. 
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Cidade Empresarial

F. > Conte-nos como surgiu a ideia de orga-

nizar as sessões de formação prática em

contexto de formação numa cidade empre-

sarial?

Elisabete Serapicos2 > Considero que deve-

mos despertar a curiosidade do forman-

do apresentando-lhe a matéria de modo

atraente, proporcionando-lhe momentos de

experiência necessários para o exercício

e aplicação das suas capacidades, abordando

a realidade e solucionando os problemas na

prática. Quero com isto dizer que é necessá-

rio tornar agradável o acto de compreender,

descobrir, construir e reconstruir o conheci-

mento, para que se mantenha ao longo do

tempo e valorize a curiosidade, a autonomia

e a atenção permanente. Ensinando o for-

mando a comunicar, pesquisar, ter raciocínio

lógico, ser independente e autónomo. Com-

plementarmente devemos fazer incidir a ava-

liação sobre tarefas complexas e ligadas ao

quotidiano.

Foi nesta perspectiva que decidi, com os for-

mandos, criar um nicho de empresas dentro

da sessão formativa ao qual chamamos «ci-

dade empresarial em contexto de forma-

ção». 

F. > Em que consiste essa cidade empresa-

rial?

E. S. > Os formandos foram divididos em gru-

pos que correspondem a empresas. Cada

empresa necessita dos serviços das outras,

de modo que temos uma «cidade empre-

sarial» virtual onde se compram e vendem

serviços. Para proporcionar aos formandos

pistas para desenvolverem esta ideia,

evámo-los a visitar o Centro de Formalida-

des de Empresas no Porto, onde se inteira-

ram das formalidades para a criação da

própria empresa. Na formação prática apli-

caram os conhecimentos que adquiriram

na visita e criaram as suas próprias empre-

sas. 

As tarefas que foram posteriormente reali-

zadas, na formação, incidiram na criação

da correspondência comercial, no atendi-

mento ao público, no recrutamento dos qua-

dros da empresa, no tratamento da gestão

comercial (catálogos de produtos, plano de

marketing, cartões de visita e toda a docu-

mentação necessária para se regerem no

mundo empresarial) e neste momento es-

tamos a elaborar a contabilidade das em-

presas.  

F. > Quais são os maiores desafios na im-

plementação desta nova prática pedagó-

gica?

E. S. > O desafio que considero mais impor-

tante é assegurar toda esta eficácia em ter-

mos cooperativos e não em meros grupos

de trabalho. A aprendizagem cooperativa ou

colaborativa exige observar o grupo de forma

a que exista uma liderança repartida, aqui-

sição de competências sociais, grupos he-

terogéneos, interdependência positiva,

ganhos individuais e, essencialmente, ava-

liar a eficácia dos resultados e o seu funcio-

namento, uma responsabilidade partilhada

onde o formador observa e intervém.

actuais

2 Formadora do Domínio de Formação Prática em Contexto de Formação, do

curso Técnico Administrativo – 2.º ano

Sobre a «Cidade Empresarial»:

«Este projecto prepara-nos melhor para o mundo profissional porque aprendemos todos os

passos de montagem de uma empresa e a sua administração. Há uma competição saudável

entre todos na turma e isso também nos ajudará a integrar no mundo do trabalho. Aprende-

mos com mais facilidade e retemos melhor a informação porque praticamos.» Nelson

Fernandes dos Reis – Formando do Curso Técnico-Administrativo
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Novas formas de avaliação
Teste de duas fases

Formar > Expliquem-nos em que consiste o

teste de duas fases?

Carla Feliz e Célia Borges3 > O teste de duas

fases é realizado em duas etapas. A pri-

meira é um simples questionário sobre a

matéria a avaliar, incidindo em questões

abertas. O formador corrige o teste e co-

loca comentários, dando pistas para que o

formando se sinta aceite e valorizado, per-

mitindo que o formando corrija os seus pró-

prios erros – um dizer avaliativo; poderá

utilizar uma classificação holística. Obvia-

mente todo este processo deve ser indivi-

dualizado. Inicia-se assim a segunda etapa,

na qual o formando volta a elaborar o mesmo

teste tendo em conta as pistas que o forma-

dor lhe deu.

A classificação final deve ser «negociada»

com os formandos podendo ser, a título

exemplificativo, 80% para a primeira fase e

20% para a segunda fase.

Na avaliação final têm-se em conta a moti-

vação do formando, os objectivos alcança-

dos e a orientação precisa dos conteúdos

(sebenta, manuais, caderno diário, suporte

digital, etc.)

F. > Sentem diferenças em relação ao mé-

todo anterior?

C. F e C. B. > Sim. Por um lado, com este mé-

todo o formando sente-se mais aceite e va-

lorizado e favorece uma maior aproxima-

ção formador/formando. O formando toma

consciência das suas dificuldades apren-

dendo com o erro, reflectindo, encontrando

soluções. Por outro lado, o formador tem a

consciência individualizada das dificuldades

de aprendizagem do formando, podendo

assim adaptar a sua formação, deixando

esta de ser estandardizada, encontrando

estratégias diferenciadas para superar as

dificuldades. A aplicação desta metodologia

evita os chamados «espaços em branco»

nos testes, tendo em conta que o formando,

com a ajuda das dicas do formador, tenta

responder a todas as perguntas ou questões

e evita deixar algumas sem resposta. Assim,

o processo de aprendizagem e avaliação

torna-se mais eficaz porque conseguimos

avaliar de uma forma mais personalizada. 

O portefólio

Formar > Como surgiu a ideia de utilizar o Por-

tefólio como forma de avaliação?

Fernando Barroco4 > Como profissional de

formação de jovens, procurei sempre estar

à altura das necessidades e desafios por

eles colocados. Assim, e achando que a

forma de avaliação até à data implemen-

tada não era a mais adequada para este tipo

de domínio (formação prática), interagindo

com o Dr. João Brilha, conselheiro de Orien-

tação Profissional a realizar estágio profis-

sional nesta casa, e com a Dra. Maria João

Lino, coordenadora do Sistema de Apren-

dizagem no nosso centro, investiguei,

informei-me, tentando encontrar novos

instrumentos de avaliação que valorizas-

sem a interacção entre formador e for-

mandos. Seleccionei o portefólio porque

considero ser um instrumento de avaliação

que permite ao próprio formando valorizar

a reflexão sobre o processo de formação,

43revista FORMAR
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3 Formadoras do CFP.

Sobre o teste de duas fases:

«O teste de duas fases é muito bom. Tem a vantagem de me permitir recuperar as notas porque o

formador diz onde errei no teste e assim estudo mais a matéria que ainda não sei. Ajuda-me a per-

ceber os pontos em que estou mais forte e os mais fracos. Os comentários que o formador faz orien-

tam-me o estudo e os reforços motivam-me.» 

Amanda da Silva – Formanda do Curso Técnico-Administrativo

4 Formador de Prática Simulada do curso de Técnicos de Acabamento de Ma-

deira e mobiliário.
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bem como a complexidade do saber pessoal;

permite a utilização de uma metodologia di-

ferenciada, sendo um instrumento persona-

lizado de cada formando; pode ainda ser

utilizado como passaporte para a entrada

no mercado de trabalho.

F. > Como é que os formandos organizam o

portefólio? 

F. B. > O portefólio contém um índice com vá-

rios items: a «Introdução», onde se explica

o que é o portefólio; «O Nosso Centro», onde

se refere a localização geográfica do Centro

de Formação Profissional de Chaves e as

respectivas áreas de formação; os «Forman-

dos», que é formado por uma listagem de

nomes dos formandos desse curso; «Com-

petências a Desenvolver», que é sobre «Téc-

nicas de Acabamento de Mobiliário de

Madeira»; «Critérios de Avaliação do Porte-

fólio» e «Anexos», onde estão as fichas de

exercícios propostos aos formandos e onde

elaborei uma parte destinada a relatar os re-

sultados do desempenho dos formandos

nessa actividade e um espaço onde o for-

mando se auto-avalia e refere o que apren-

deu com essa actividade.

F. > Foi fácil a sua implementação junto dos

formandos?

F. B. > Tendo em conta o já referido, não

encontrei quaisquer constrangimentos ou

entraves à sua implementação como instru-

mento de avaliação dos formandos com

quem trabalho. Começaram por atender às

minhas explicações e às razões que lhes

tentei transmitir sobre a necessidade da ela-

boração de um portefólio e a importância

do mesmo para a construção de uma auto-

crítica e uma auto-avaliação das suas tare-

fas e dos seus saberes. Mostraram muita

receptividade, ficando mesmo empolgados

com a ideia de eles próprios organizarem o

seu instrumento de avaliação.

Este método tem-se apresentado como uma

experiência gratificante e enriquecedora,

que me permite conhecer a evolução na

aprendizagem dos meus formandos pois

torna possível verificar todo o seu percurso

ao longo da formação neste domínio, possi-

bilitando identificar os conteúdos por eles

apreendidos e aqueles em que sentiram mais

dificuldades.

F. > Quais os aspectos mais importantes

que destaca na utilização deste instrumento.

F. B. > Penso que para além de útil ao forma-

dor o portefólio é, para os formandos, a base

de uma consciencialização da necessidade

de serem mais organizados e responsáveis.

À medida que vão colocando a documenta-

ção no portefólio vão tendo a percepção do

processo de aprendizagem. Realizam o seu

processo de reflexão pessoal a partir da con-

cretização das experiências incluídas no por-

tefólio. 

A utilização do portefólio pode dispensar a an-

siedade característica de uma avaliação pon-

tual (testes), até porque quando se estuda

para um teste o saber esfuma-se, enquanto

o que descobrimos por nós próprios fica e não

voa, pois o saber obtido através da experiên-

cia é real. É inquestionável o seu valor peda-

gógico. A sua construção permite descrever

e documentar diversas capacidades e com-

petências dos formandos. Neste registo do

processo de aprendizagem sabe-se o ponto

de partida do formando, o que já aprendeu e

o que ainda falta aprender.

actuais

Sobre o portefólio:

«O portefólio ajuda-nos a mostrar o que fazemos, valoriza-nos. Nos testes aprendemos mo-

mentaneamente mas depois esquecemos, com o portefólio isso não acontece porque, como

está registado, consolidamos mais a aprendizagem.» Diogo Alexandre Magalhães

– Formando de Técnicas de Acabamento de Mobiliário de Madeira

O que notas de diferente no nosso centro em relação às outras escolas?

«Aqui ensinam de modo diferente e compreendem-nos melhor.» Tiago Rodrigues 

– Formando do curso Operador de Electricidade de Edificações
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A tecnologia dos Wikis foi inventada pelo

programador Ward Cunningham em 1995,

que desenvolveu este conceito ao chefiar

uma equipa pluridisciplinar com vista à par-

tilha e edição colaborativa de documentos,

possibilitando assim a sua constante ac-

tualização bem como a eliminação da dupli-

cação de ficheiros e das suas múltiplas

versões.

A palavra «Wiki» vem do havaiano e signi-

fica «rápido». Ao contrário de outros progra-

mas, que têm uma grande curva de

aprendizagem, a concepção dos Wikis tem

como base de desenvolvimento a noção de

que a simplicidade de uso potencia o nú-

mero de utilizadores. Esta característica ra-

pidamente fidelizou um elevado número de

utilizadores que, com o seu contributo, de

uma forma rápida e espontânea, fizeram

aumentar exponencialmente a quantidade

de informação relevante.

O Wiki mais conhecido é a Wikipedia, a maior

enciclopédia on-line. A Wikipedia tem apro-

ximadamente 5 milhões de artigos; em com-

paração, a Enciclopédia Britânica tem apenas

100 mil. Há artigos em mais de 200 línguas,

estando a maior parte deles disponíveis para

alteração, correcção e actualização on-line.

A fiabilidade dos conteúdos é garantida com

a colaboração de milhares de voluntários,

que não só criam conteúdos como monito-

rizam a criação de novos artigos e a altera-

ção dos já existentes.

Ao contrário do nosso modo de organização

conceptual, os Wikis têm uma forma muito

particular de organizar a informação. Uma vez

que não existe uma hierarquia pré-definida,

neste sistema toda a informação está ao

mesmo nível de importância. Os artigos não

se organizam em «árvore» mas sim todos

ao mesmo nível, podendo ter todo o tipo de

conteúdos, texto, imagem, vídeo...

Os Wikis podem ser usados para vários fins:

> Inserir conteúdos em trabalhos de grupo

– cada elemento pode adicionar o seu con-

tributo ao trabalho de grupo concebido on-

-line.

> Como ferramenta de trabalho entre ele-

mentos com diferentes vínculos profissio-

nais – é uma forma de partilha entre cola-

boradores internos e externos de uma em-

presa ou instituição.

> Disponibilizar notícias – forma de manter

um grupo com determinadas afinidades

actualizado acerca de informação que lhe

é pertinente.

> Partilhar documentos especializados –

instrumentos de formação

Wikis

O conceito de software social baseia-se na utilização de ferra-

mentas on-line que possibilitam uma aprendizagem partilhada

mas mantendo o controlo individual sobre o tempo, espaço, ac-

tividades, identidade e relacionamento. Regra geral, as tecno-

logias que servem de suporte a este tipo de instrumentos não

foram desenvolvidas de raiz para fins educacionais, mas foram

utilizadas e adaptadas consoante as necessidades.

Os Wikis, bem como os Blogs, os Podcasts e os Bookmarks so-

ciais, entre outros, são exemplos de utilização de ferramentas cujo

objectivo é a disponibilização e partilha, com maior ou menor pos-

sibilidade de colaboração de conteúdos

César Teixeira
Coordenador do

Núcleo 
de Apoio à Utilização

das Tecnologias na
Aprendizagem -

Centro Nacional de
Formação de

Formadores

revista FORMAR
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46instrumentos de formação

– a possibilidade de limitar o acesso ao

Wiki permite a partilha de informação con-

fidencial.

> Criar e manter documentos actualizados –

constante actualização de documentos,

de matérias que têm um elevado grau de

mutabilidade.

> Construção de FAQ – conjunto de respos-

tas-padrão a questões comuns.

> Espaços de debates de conferências, se-

minários e workshops – para preparação

ou para debater as conclusões resultantes. 

Tutorial

O alojamento de um Wiki é pago, mas as em-

presas que vendem este tipo de serviços

têm normalmente uma versão base gratuita

com o intuito de fidelizar possíveis clientes.

Neste tutorial vamos criar um Wiki utilizando

o site PBwiky, que na sua versão gratuita

permite apenas 10MB de conteúdos, o que

numa fase experimental é suficiente. Para

realizar este tutorial basta possuir um com-

putador com ligação à Internet. Todos os

links necessários estão no capítulo «links

úteis».

Criar, configurar e editar um Wiki

Neste tutorial vamos criar, configurar as de-

finições principais e colocar conteúdos num

Wiki. Após o primeiro passo descrito, a cria-

ção de um Wiki, envia-se um e-mail para o en-

dereço indicado. Nesse e-mail há um link

que ao ser clicado abre uma janela do brow-

ser com o campo para definir a password

de acesso. Este processo não é descrito por

se tratar do procedimento normal de registo

em serviços on-line.

Criar um Wiki

Definir o nome do Wiki e o seu administrador.

> Aceda ao site pbwiki.

> Defina o nome do Wiki.

> Introduza o seu e-mail para receber a

confirmação de criação do Wiki e defi-

nir a chave de acesso.

> Confirme clicando em «Create My Wiki».

Configurar o Wiki

Configurar as definições.

> A página de entrada por defeito chama-

-se «FrontPage».

> O conteúdo da mesma pode ser edi-

tado.

> Clicar no link «Settings» para configu-

rar as definições.

As definições principais são configuradas

nesta página.

Editor é o tipo de interface em que escreve-

mos os conteúdos.

Skins, a escolha das cores do interface gráfico.

Templates, utilização de páginas pré-confi-

guradas, opção que aparece na criação de pá-

ginas.

1

2

3

4

1

2

3
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Configurar as definições.

> Renomear a designação do Wiki, que

consta no canto superior esquerdo.

> Definir o idioma a utilizar.

> Descrição que aparece na página de

entrada; se optar por permitir a qual-

quer visitante a edição, coloque aqui a

«palavra-chave».

> Valide a alteração clicando em «save».

> Volte à página inicial clicando em

«home».

Editar uma página – página inicial

Editar página

> Clique em «Edit page».

Surge o ecrã.

Interface do editor – só os elementos mais

complexos.

> Nome da página que vai editar.

> Alternar entre os dois tipos de editor

possíveis.

> Hyperlinks, internos e externos.

> Inserir Plugin, organizados por função.

>Attach file – permite disponibilizar fi-

cheiros para download.

> Identifique-se como editor.

> Valide as alterações clicando em «save».

> Volte à página inicial clicando em «soft-

waresocial».

Criar uma página – trabalho de grupo

Para criar uma página, clique em «New page»

Criar uma página nova desde o início:

> Defina o nome da página.

> Escolha o modelo «Group Project» a

partir de templates dos existentes, ve-

rificando o resultado no campo «Pre-

view».

> Crie a página clicando em «Create new

page».

1

2

3
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Alterar os campos pré-definidos com o texto

pretendido:

> Edite os campos pré-definidos.

> Valide as alterações clicando em

«Save».

Elementos a ter em conta ao criar um Wiki:

> Deve ter um objectivo específico, não ser

generalista.

> Não basta criar um Wiki vazio e esperar que

surjam contributos, convém criar alguns

conteúdos que sirvam de orientação à co-

munidade.

> Criar uma primeira estrutura de organiza-

ção para enquadrar os participantes, pos-

teriormente esta vai sendo alterada em

função dos contributos.

> Deixar bem claro o assunto a que o Wiki diz

respeito para que não seja inundado por pe-

didos de esclarecimentos.

> Informar de que o único suporte que dará

é sobre o funcionamento técnico do Wiki,

os conteúdos são da responsabilidade dos

editores.

> Se o Wiki se tornar um sucesso, peça a

colaboração dos editores mais frequentes

para ajudar a controlar os ataques de spam.

Vantagens:

> Facilidade de edição e de actualização

constante.

> Colocação gratuita de uma grande diversi-

dade de ficheiros.

> Possibilita um tipo de colaboração impos-

sível de realizar em contexto presencial.

> Maior interacção entre os agentes no pro-

cesso ensino/aprendizagem.

Desvantagens:

> A facilidade de alteração de conteúdos per-

mite a adulteração e a eliminação de infor-

mação relevante e estruturada.

> O controlo de colaborações impróprias e in-

correctas implica um grande investimento

de tempo.

Glossário (fonte wikipedia)

Blogs ou WeBlogs > Página da Internet cujos conteú-

dos são organizados cronologicamente.

Browse > Opção que permite navegar numa directoria

para procurar um ficheiro.

Download > Transferência de dados de um computador

remoto para um computador local.

Feed > Lista de actualização de conteúdos de um site

ou blog.

Interface > Mecanismo de interação homem-compu-

tador.

Link ou Hiperlink > Referência num documento a outro

documento.

On-line > Estar ligado ou um conteúdo estar disponível

na Internet.

Template > Modelo pré-configurado que serve como

base para colocação de conteúdos.

Tutorial > Programas ou textos que ensinam passo a

passo como determinada coisa funciona.

Spam > Recepção de mensagens não solicitadas.

Wiki > Rápido em havaiano, site da Internet com carac-

terística de grande facilidade de utilização que per-

mite o desenvolvimento de trabalho colaborativo.

Links úteis

Servidor gratuito > http://pbwiki.com/

Servidor gratuito > http://www.wetpaint.com/

Servidor gratuito > http://www.wikispaces.com/

Enciclopédia on-line > http://wikipedia.org/

Como usar Wikis na sala de aula > http://saladeaula.wi-

kispaces.com

Mestrado/CFE em Multimédia em Educação > http://wi-

kimmed.blogs.ca.ua.pt

Progamação informática > http://wiki.portugal-a-pro-

gramar.org

Movimento Wireless Português > http://wireless.com.

pt/docs/wiki

De uma escola > http://mrlindsay.pbwiki.com/

O Wiki deste artigo > http://softwaresocial.pbwiki.com/

O blog deste artigo > http://tecnologiasnaformacao

.blogspot.com/
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Malta

Nome Oficial > República de Malta

Nome Comum Local > Repubblika ta' Malta

Sistema Político > República Multipartidária

Entrada na União Europeia > 1 de Maio de

2004

Língua Oficial > Maltês e Inglês

Situação Geográfica > Arquipélago de cinco

ilhas situado no centro do mar Mediterrâ-

neo

Superfície Total > 316 km2

População > 400 200 habitantes

Densidade Populacional > 1265 hab. /km2

Capital > La Valetta

Fronteiras > Cinco ilhas situadas a 93 km a

sul da ilha da Sícilia, a sudoeste da Itália, e a

290 km a norte da Líbia, em África

Clima > Moderado

Moeda > Lira

História

Em 1798 Napoleão Bonaparte invadiu Malta,

quatro anos depois retirou-se e a ilha ficou

sob a protecção dos Ingleses. Em 1814, de

acordo com o Tratado de Paris, Malta tornou-

-se oficialmente parte do império britânico.

Este país teve um papel importante e estra-

tégico durante a Segunda Guerra Mundial

devido à sua localização geográfica, altura em

que foi alvo de ataques frequentes dos Ale-

mães e Italianos. Em 1942, como homena-

gem à coragem do seu povo, Malta foi

condecorada com a medalha «George Cross»,

presente na bandeira.

Em 1947 Malta tornou-se um arquipélago au-

tónomo mas, em 1956, por proposta do pri-

meiro-ministro de então (Dominic Mintoff)

e através de referendo, reintegrou o Reino

Unido. Esta reunificação não foi aceite pelo

Partido Conservador e, assim, em 1962 foi

restaurada a independência do país. Em 21

de Setembro de 1964, depois de totalmente

independente, Malta aderiu às Nações Uni-

das.

Embora Malta seja inteiramente indepen-

dente desde 1964, os serviços britânicos

permaneceram no país e mantiveram um

controlo total sobre os portos, aeroporto,

correios, rádio e televisão. Em 1979 Malta

rompeu a aliança com o Reino Unido e os Bri-

tânicos abandonaram a sua base militar,

pondo fim a 179 anos de presença na ilha.

Malta integrou a União Europeia em Maio de

2004.

O Sistema de Educação e Formação

Profissional

O Sistema de Educação e Formação Profissio-

nal é tutelado pelo Ministério da Educação.

1 > Ensino não Obrigatório

Educação Pré-Escolar 

> Idade entre 3 a 5 anos

> A maioria das escolas do ensino pré-esco-

lar estão integradas nas escolas do en-

sino primário.
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2 > Ensino Obrigatório 

2.1> Ensino Primário 

> Os programas estão definidos em função

de 2 ciclos:

1.º ciclo: 1.º ao 3.º ano

2.º ciclo: 4.º ao 6.º ano 

> Idade: 6 aos 10 anos

> 6 anos escolares

> No 1.º ciclo, o currículo incide no reforço das

aptidões sociais, literacia e cálculo.

> No 2.º ciclo, a quantidade de conteúdos

programáticos aumenta à medida que os

alunos se aproximam do final do ensino

primário de modo a prepará-los para o

exame de admissão ao ensino secundário.

> O ensino primário é gratuito, incluindo

transportes e livros escolares.

2.2> Ensino Secundário 

O ensino secundário em Malta é ministrado

em três tipos de escolas: Liceu (Junior Ly-

ceums), escola secundária de área (Área

Secondary Schools) e escolas para alunos

com fraco aproveitamento (escolas secun-

dárias autónomas). Estas últimas são es-

colas particulares que, na sua maioria,

pertencem à Igreja e integram um número

significativo de alunos.

> Idade: 11 aos 16 anos 

> 5 anos escolares

> A entrada dos alunos no ensino secundá-

rio, seja para o liceu ou para uma escola se-

cundária da área, está sujeita um exame de

admisão (Junior Lyceum Examination).

> Caso os alunos não obtenham sucesso no

exame integrarão a escola secundária au-

tónoma.

> Os alunos cujos resultados, no ensino pri-

mário, tenham sido considerados muito

insatisfatórios são integrados nas esco-

las para alunos com fraco aproveitamento.

Ensino Secundário de Nível Superior

> 2 anos escolares

> Tem como principal objectivo preparar os

alunos para integrarem o ensino superior.

> Estas escolas integram alunos que este-

jam a preparar o Certificado de Matrícula do
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Ensino Secundário (Matriculation and Se-

condary Education Certificate MASTEC –

requisito obrigatório no ingresso ao en-

sino superior).

> No final, para obtenção do MASTEC os alu-

nos submetem-se a um exame de acordo

com as disciplinas que frequentaram. 

> Caso os alunos obtenham aproveitamento

ser-lhes-á entregue um Certificado do En-

sino Superior (Secondary Education Certi-

ficate – SEC).

Ensino Secundário Profissional de Nível 

Superior

Em Malta, o ensino secundário profissional

de nível superior é ministrado em nove ins-

titutos que desenvolvem cursos em nove

áreas profissionais, como é o caso do Colé-

gio de Malta para as Artes, Ciência e Tecno-

logia.

> 1/2 anos escolares.

> Os cursos decorrem em quatro níveis,

desde o nível zero (de preparação) ao nível

quatro, que corresponde ao diploma na-

cional (Higher National Diploma).

> O aproveitamento num dos níveis permite

o acesso ao nível seguinte.

> Os alunos poderão transitar para o ensino

superior ou concluir o nível secundário de

ensino superior por esta via.

> No final, caso obtenham aproveitamento

ser-lhes-á entregue um Certificado do En-

sino Superior (Secondary Education Certi-

ficate – SEC).

> É nestas escolas que decorrem os cursos

de formação profissional, promovidos atra-

vés de dois programas: Programa de Apren-

dizado Técnico (Technician Apprenticeship

Scheme – TAS) e Programa de Formação

Alargado para a Aquisição de Competências

(Extended Skills Training Scheme – ESTS).

> Faz parte dos cursos que decorrem atra-

vés destes dois programas um estágio e

posto de trabalho.

3 > Ensino Superior

O ensino superior também é tutelado pelo Mi-

nistério da Educação e leccionado em univer-

sidades. Contudo, o acesso só é permitido aos

alunos que tenham concluído com aprovei-

tamento os exames de acesso ao MASTEC e

SEC.

4 > Educação para Adultos 

Em Malta existem várias ofertas de escola-

rização para adultos, tanto no sentido da

progressão escolar como na vertente da for-

mação profissional. Fazem parte destas ofer-

tas os cursos básicos de alfabetização, os

cursos na área das artes (como teatro, mú-

sica), bem como os cursos técnicos no do-

mínio das tecnologias de informação. Na

maioria das escolas, estes cursos decorrem

em período nocturno, no entanto pessoas

em situação de desemprego poderão tam-

bém frequentá-los em horário diurno.

Fontes >
EURYDICE / CEDEFOP / ETF 2003

«Description of the education system in Malta»

INOFOR

«Educação e Formação Profissional nos Países de Europa Central e de Leste»,

Fevereiro de 2002

Embaixada de Malta em Portugal

Sítio Ploteus: http//Europa.eu.int/ploteus
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Quando se fala de comércio electrónico as-

socia-se normalmente à relação que se

estabelece, no espaço virtual, entre as em-

presas e os consumidores (Business to con-

sumer-B2C), mas na verdade existem outros

tipos de comércio electrónico como o Busi-

ness to business (B2B) – o comércio entre

as empresas – ou o Business to Adminis-

tration (B2A), que se estabelece entre as

empresas e a Administração Pública.

De forma sucinta pode dizer-se que o comér-

cio electrónico é uma fórmula de venda à

distância (como a venda por correspondên-

cia ou por catálogo), aplicada às novas tec-

nologias, que se desenvolveu graças à

Internet. Esclareça-se, no entanto, que em-

bora o grande boom do comércio electró-

nico se tenha registado com o advento da

Internet, a sua existência remonta aos tem-

pos em que o Minitel apareceu em França

(um estrondoso sucesso que impediu ini-

cialmente o desenvolvimento da Internet em

França) e do America On Line (AOL) nos Es-

tados Unidos. Muitos anos antes de a Inter-

net se ter tornado um instrumento essencial

na vida de muitos milhões de pessoas, já

aqueles domínios forneciam aos seus utili-

zadores serviços tão diversos como informa-

ção meteorológica, espectáculos ou horários

de transportes e vendiam produtos diversi-

ficados como discos ou livros. A grande dife-

rença entre o Minitel ou o AOL e o comércio

electrónico, via Internet, reside na gestão

da rede. Enquanto nos primeiros existe uma

entidade que gere e explora todo o sistema,

estabelecendo as regras e punindo os infrac-

tores, na Internet são múltiplas as entidades

e as regras estão, na maioria dos casos, por

estabelecer, sendo mesmo desconhecidas

por grande parte dos utilizadores.

No início, as empresas que negociavam na

Internet dedicavam-se essencialmente à

venda de livros, discos e filmes, tendo sido

a Amazon.com uma das que alcançou maior

sucesso. Hoje em dia, porém, é possível com-

prar quase tudo na Net – desde automóveis

a viagens ou de produtos alimentares a ves-

tuário – , fazer reservas em hotéis, comprar

bilhetes para espectáculos ou consultar o

um olhar sobre...

Comércio
electrónico

A Internet não é só uma fonte de pesquisa quase ines-

gotável que se tornou um instrumento de trabalho

obrigatório para muitos milhões de profissionais. É

também uma área de divertimento, troca de ideias

e exposição de opiniões (a blogoesfera é uma rea-

lidade sociológica que está a transformar o con-

ceito de comunicação). E foi também na Internet

que se desenvolveu e prosperou uma nova forma de

relações comerciais: o comércio electrónico 

Carlos Barbosa de
Oliveira

Jornalista
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saldo da conta bancária. Pode dizer-se que

quase todas as empresas dispõem de um site

para promoção dos seus produtos e os con-

sumidores dispõem de centros comerciais

virtuais onde podem adquirir uma vasta pa-

rafernália de produtos sem grande perda de

tempo. A vantagem de não ter que sair de

casa para fazer as compras, podendo inclu-

sivé comparar preços refastelado no sofá,

tem atraído um número crescente de pes-

soas. No entanto, nem tudo são rosas, pelo

que os utilizadores devem precaver-se para

evitar eventuais dissabores.

Perigos a Evitar

A empresa que lhe propõe, através da Inter-

net, o envio de flores para um ente querido

a residir noutro país é na realidade uma em-

presa ou trata-se apenas de alguém que uti-

liza esta oferta de serviços para conhecer os

dados que o leitor lhe fornece, nomeada-

mente o número do seu cartão de crédito?

E quando um adolescente responde a um

questionário na Internet sobre os seus  pas-

satempos favoritos, está a prestar informa-

ções para um hipotético estudo ou a fornecer

dados a determinadas empresas que poste-

riormente o irão bombardear com publici-

dade utilizando como isco promocional a

sua vedeta musical ou desportiva? Que pode

fazer um consumidor português que enco-

mende um produto qualquer nos Estados

Unidos e passados vários meses não o re-

cebe, ou ao recebê-lo verifica ter sido ludi-

briado? Como confiar num comerciante ou

prestador de serviços que se desconhece e

pode até nem existir?

Estas são algumas das questões que se co-

locam aos consumidores com mais acui-

dade quando mergulham no mundo do

comércio electrónico onde, a par de bons

negócios, podem deparar com autênticos

«contos do vigário». Por um lado, ao fazer

compras através da Internet o consumidor

está a fornecer uma série de dados pessoais

cuja confidencialidade deve ser assegurada.

Por outro, precisa de ter a garantia de que o

número do seu cartão de crédito não é inter-

ceptado por alguém que o possa utilizar. Se

no primeiro caso é difícil ter a garantia de

que a empresa fornecedora não irá utilizar os

dados para fazer um ficheiro do cliente (que

inclusivamente poderá vender a terceiros),

no caso dos cartões de crédito foram dados

alguns passos positivos que permitem ao

consumidor entrar no mundo do comércio vir-

tual com mais segurança. Os principais for-

necedores de cartões lançaram um conjunto

de medidas e regras que dão ao consumidor

mais garantias nas relações comerciais elec-

trónicas e que estão reunidas na norma SET

(Secure Electronic Transaction). Cada enti-

dade participante na transacção verifica e

confirma a identidade do estabelecimento

e do portador do cartão antes de qualquer

troca de informação. Esta operação passa por

uma terceira entidade autorizada que, no

caso de a transacção ser efectuada através

de um cartão de crédito, será autentificado

e certificado pela entidade emissora. No

momento da transacção, o software que

cumpre as normas SET de cada entidade in-

terveniente na operação confirma e verifica

a identidade do estabelecimento (e do por-

tador do cartão) antes da troca de qualquer

informação. Na base desta operação está a

criptografia, que permite a transformação

das mensagens em código usando para o
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efeito uma «chave», ou código secreto, o

que garante que a operação se efectue com

segurança.

Mas os problemas não se quedam por aqui.

Há ainda um grande caminho a percorrer até

que o comércio electrónico seja de facto se-

guro para os consumidores. 

À partida é necessário assegurar aos consu-

midores uma informação completa, clara e

verdadeira, similar àquela a que têm direito

quando compram no comércio tradicional.

Uma dessas informações diz respeito ao

preço, devendo o consumidor ser informado

dos encargos adicionais do preço do produto

resultantes das despesas de envio, impostos

e taxas de câmbio (se o produto for adquirido

a uma empresa sediada noutro país). O con-

sumidor também deve certificar-se da iden-

tificação do fornecedor ou do responsável

pela venda do produto, as condições de de-

volução ou troca e indicação dos prazos para

cada uma destas operações.

Os Mercadores de Sonhos

Que navegar na Internet é um mundo de so-

nhos digno de fazer inveja a Ulisses, já todos

sabemos. O que talvez muitos desconhe-

çam é que neste mar alto do mundo virtual

é possível encontrar oportunidades de ne-

gócio que não passariam pela cabeça dos

nossos navegadores quando demandavam

a Índia ou o Brasil e se deparavam com ini-

magináveis riquezas. A imaginação dos mer-

cadores de sonhos que proliferam na

Internet parece não ter limites. Na sua saga

de convencer os cibernautas que ser milio-

nário é fácil, «oferecem» fórmulas de traba-

lho em casa, lotarias e vendas em pirâmide

que «garantem» possibilidades de enrique-

cer sem sair de casa. Os ciberdependentes

também encontram uma oportunidade à

sua medida: basta-lhes navegar na Inter-

net, ler e-mails ou visitar os anúncios do

mundo virtual para verem a sua conta ban-

cária engordar. E para os incrédulos, que

teimam que «um almoço nunca é de graça»,

o rol de «testemunhos» que alguns sites dis-

ponibilizam prometem convencer os mais

empedernidos.

Em Portugal, apesar de haver muitos locais

na rede onde pode encontrar «Ofertas de

Qualificação Educacionais», nenhum deles

consegue competir com os que no estran-

geiro oferecem a oportunidade de comprar

um título académico. Sem sair de casa nem

ter que gastar dinheiro em propinas. É obra!

Aumentar a Ciberconfiança

O comércio electrónico ainda suscita mui-

tas desconfianças num elevadíssimo nú-

mero de consumidores, que se queixam de

falta de segurança, escassa protecção jurí-

dica e pouca fiabilidade nos modos de paga-

mento. A verdade, porém, é que não se pode

dizer que seja menos seguro do que outras

modalidades tradicionais de vendas à dis-

tância. O que ocorre é que o quadro legisla-

um olhar sobre...
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tivo não é dos mais favoráveis aos consumi-

dores, contribuindo para aumentar a des-

confiança.

Compete aos operadores (seguindo o espí-

rito que preside à directiva sobre o comércio

electrónico, transposta para o direito portu-

guês pelo Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de

Janeiro) saber transmitir confiança aos con-

sumidores e reduzir o cepticismo face às

transacções comerciais on-line. Existem, no

entanto, outros factores para além dos já

enunciados que têm impedido um cresci-

mento mais consistente do comércio electró-

nico.

Por um lado, a Internet permite a intrusão dos

denominados «escroques» na área das tran-

sações comerciais on-line. São eles os res-

ponsáveis pela maioria das fraudes (vendas

em pirâmide, venda de medicamentos sem

prescrição médica, material pornográfico,

lotarias, etc.) que se conhecem no espaço vir-

tual. Por outro lado, uma maior confiança

dos cibernautas não pode ser alcançada sem

um controlo efectivo dos spam (correio elec-

trónico não solicitado).

Os spam são a boa-nova que todas as ma-

nhãs, ao abrir a caixa do correio electrónico,

nos promete uma vida melhor. Oferecem

uma parafernália de serviços e produtos em

condições alegadamente vantajosas, mas

também pornografia, mensagens religiosas

e, escudando-se atrás de «boas causas»,

conseguem obter os nossos dados pessoais

como o número de cartão de crédito ou do Bi-

lhete de Identidade. Sem veleidades de tra-

duzir o seu nome de baptismo anglo-saxónico

(spam), diríamos que são a nova praga do

correio electrónico que diariamente nos faz

perder cada vez mais tempo e paciência.

Segundo um estudo realizado pela associa-

ção norte-americana Pew Internet and

American Life Project, 53% dos internautas da-

quele país passam diariamente cinco minu-

tos ou mais a apagar e-mails indesejáveis.

Um outro estudo, da União Europeia, conclui

que metade dos e-mails enviados em todo o

Mundo no ano passado eram spams, mas es-

timativas avançadas pela Jupiter Research

prevêem que esse número suba para cerca

de 80%.

Para o comissário europeu das empresas,

este é o mais grave problema associado à ex-

pansão da Internet. Com efeito, calcula-se que

as empresas perdem anualmente cerca de

2,5 milhões de euros na União Europeia e 9

milhões de dólares nos EUA só na elimina-

ção deste lixo comunicacional. Ainda em

2002, Bill Gates também se mostrava preo-

cupado com a propagação dos spam, tendo

avançado – durante a conferência de Davos

– com a proposta de criação de um «selo

digital» que permita identificar o remetente.

Com esta medida, o patrão da Microsoft ga-

rantia ser possível eliminar o problema dos

spam em dois anos e diminuir drastica-

mente a proliferação de vírus informáticos.

As propostas levantaram algumas dúvidas

e reacções divergentes. Enquanto alguns

encaravam a criação deste selo apenas

como uma «oportunidade de negócio» para

as empresas de correio electrónico, outros

duvidavam da sua eficácia. Continua-se a

aguardar uma solução que interessa aos

consumidores mas também às empresas.  

A info-exclusão é, por fim, outro impeditivo

ao crescimento do comércio electrónico.

Não se trata apenas de salientar que só 15%

dos europeus o utilizam; trata-se de cerca de

50% dos europeus não terem acesso à Inter-

net!
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Cuidados e caldos de galinha...

É sempre avisado tomar alguns cuidados antes de se decidir a efectuar uma compra on-line.

Em primeiro lugar, só deve adquirir produtos ou contratar serviços a empresas identificadas e com

domicílio social. No caso de não conhecer a empresa com a qual irá contratar, verifique se no site

existe alguma referência, ou logotipo, que garanta que a empresa em causa respeita algum dos

códigos de conduta assinados entre as empresas e associações de consumidores.

Uma regra de ouro que qualquer utilizador do comércio electrónico deve respeitar é nunca divul-

gar a palavra-chave de acesso e assegurar-se de que a transmissão dos seus dados pessoais e/ou

bancários é feita de forma totalmente segura.

Não compre nada sem conhecer previamente as características do produto e o seu preço, a forma

de pagamento e os prazos previstos para entrega, elementos fundamentais para poder exercer o

direito de anulação do contrato. 

Quando navegar na Internet, mesmo sem efectuar compras, não se esqueça que está a ser «vi-

giado» e os seus «itinerários» estão a ser registados, permitindo que alguém trace o seu perfil

de consumidor. Daí até começar a ser inundado de spam é um pequeno passo. Esta «espionagem»

é feita através de cookies (informação colocada no seu computador que armazena os dados refe-

rentes ao seu itinerário de navegação). 

Para proteger a sua privacidade pode configurar o computador de forma a ser avisado da sua pre-

sença. Pode, ainda, persegui-los nas suas «tocas» (os ficheiros cookies.txt ou os Temporary In-

ternet Files) e apagá-los.

Finalmente, uma outra praga que atemoriza qualquer cibernauta é a dos vírus informáticos. Para

se proteger deve instalar um antivírus de qualidade e mantê-lo sempre actualizado. E como forma

de prevenir a sua entrada, o melhor é mesmo eliminar, SEM ABRIR, o correio cuja proveniência des-

conheça, pois os e-mails são outro meio privilegiado de propagação de vírus. 
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A coerência, a transparência e a compara-

bilidade das qualificações acessíveis a nível

nacional e internacional, bem como o reconhe-

cimento das qualificações independente-

mente das vias de acesso, tem estado na

ordem do dia como objecto de uma gestão es-

tratégica das qualificações. A viragem em

curso na maioria dos Estados-membros é fo-

mentada pelo Quadro Europeu das Qualifica-

ções e pelo ECVET, nomeadamente através da:

> focalização nos resultados (de aprendi-

zagem): KSC que um indivíduo adquiriu

e/ou demonstra depois de completo o pro-

cesso de aprendizagem. Os resultados de

aprendizagem são demonstrações do que

se espera que um indivíduo saiba, com-

preenda e/ou seja capaz de fazer;

> centralidade dos meios de evidência e

dos processos de avaliação das competên-

cias adquiridas e não tanto dos meios uti-

lizados para a sua aquisição;

> importância da especificação de referen-

ciais de qualificações (mais outcome-

based) por forma a garantir a uniformiza-

ção dos processos avaliativos e a relevân-

cia das aprendizagens nos mais diversos

contextos.

Um dos objectivos dos CNQ em qualquer país

é precisamente o de promover uma maior

coerência, transparência e comparabilidade

das qualificações. Nesse sentido, a unitização

da qualificação especificada em termos de re-

sultados de aprendizagem, preconizada pelo

QEQ e pelo ECVET, irá facilitar essa compara-

bilidade e a (futura) atribuição e transferên-

cia de créditos entre subsistemas de

educação e formação e na relação com o

mercado de trabalho. Por outro lado, a concre-

tização da estratégia de aprendizagem ao

longo da vida só será efectivamente possível

tornando a educação e a formação mais aces-

sível a todos, ou seja, reconhecendo e certi-

ficando as competências já adquiridas e

propondo percursos de aprendizagem mais

flexíveis e adequados às necessidades de

cada um.

Neste momento, além do debate alargado a

nível europeu sobre a implementação destas

orientações, estão também em curso impor-

tantes reformas nos quadros nacionais de

qualificações de um grande número de paí-

ses. Aqui poderão encontrar uma breve

descrição de algumas experiências interna-

cionais nesta matéria, designadamente da

França, Espanha, Reino Unido e Austrália. 

esp@ço internet

CNQ - As
experiências
internacionais

Ana Cláudia Valente
Doutoranda em Economia,

especialização em Economia Industrial e
Inovação, no ISCTE.

Investigadora e Consultora

Espanha

Espanha está desde 2002 (Lei Orgânica 5/2002)

a desenvolver um Sistema Nacional de Qualifica-

ções e Formação Profissional. Neste âmbito, a ela-

boração de um Catálogo Nacionale de las

Cualificationes foi um elemento fundamental. 

O Catálogo contém as qualificações profissio-

nais com significado para o emprego e que podem

ser adquiridas mediante formação modular ou por

outros tipos de formação, assim como pela ex-

periência profissional. Especifica, para cada qua-

lificação, as unidades de competências que a

compõem. Para cada unidade de competência são

especificadas as realizações profissionais que se

devem demonstrar, os critérios dessas realiza-

ções e o contexto profissional necessário para

a sua evidenciação.

Associado ao Catálogo Nacionale de las Cualifi-

cationes existe um Catálogo Modular de Forma-

ción Professional que especifica os módulos de

formação necessários para que os indivíduos

alcancem cada unidade de competência a par-

tir de um certo nível de formação inicial.

Para mais informação consultar o seguinte site:
www.mec.es/educa/incual/

França 

Em França, a existência de subsistemas de edu-

cação e de formação bem demarcados tem ge-

rado uma certa proliferação de referenciais. Os

diplomas tecnológicos e profissionais do Minis-

tério da Educação Nacional têm os Referenciais

de Actividades Profissionais (RAP) e os Referen-
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ciais de Certificação. O primeiro especifica o

campo de actividade e a descrição das activida-

des. O segundo especifica as competências a

demonstrar, as condições e os indicadores de

avaliação dessas competências. Não é feita qual-

quer referência a programas de formação. Já os

títulos profissionais do Ministério do Emprego

têm por base referenciais de emprego, de acti-

vidade e de competência (REAC) e referenciais

de certificação. O REAC especifica as actividades-

-tipo e as competências exigidas. O referencial de

certificação especifica as competências a ava-

liar juntamente com os critérios de avaliação.

Existem ainda referenciais de formação asso-

ciados que definem os módulos e a sua sequên-

cia.

Em 2002 (Lei de 17 de Janeiro) introduziram-se

três inovações que visam promover a legibili-

dade das qualificações disponíveis e a ALV (pos-

sibilidade de acesso à certificação por diversos

percursos):

> A elaboração de um Répertoire National des Cer-

tifications Professionnelles (RNCP) que não

inclui a totalidade das certificações emitidas

mas apenas aquelas claramente estabeleci-

das e aprovadas pelo Estado e pelos parcei-

ros sociais.

> A criação de uma Comissão Nacional Intermi-

nisterial da Certificação tendo como função o

estabelecimento deste repertório e a coorde-

nação dos trabalhos que permitem alimentar

a reflexão das autoridades encarregues de ela-

borar as certificações.

> A gestão destes dispositivos para que se con-

temple a via da experiência no acesso às cer-

tificações nacionais (Validação dos adquiridos

pela experiência – VAE).

Para mais informação consultar os seguintes
sites:
www.education.gouv.fr

www.cncp.gouv.fr

www.afpa.fr

Reino Unido

O Quadro Nacional de Qualificações do Reino

Unido (Inglaterra, País de Gales e Irlanda do

Norte) tem vindo a ser desenvolvido com o ob-

jectivo de promover a aprendizagem ao longo

da vida e de racionalizar as qualificações existen-

tes assegurando em simultâneo que todos os

níveis e sectores tenham as qualificações neces-

sárias e apropriadas. Existiam cerca de 3750

qualificações disponíveis em 2003 de entre os

três tipos: general qualifications, vocationally-re-

lated qualifications e occupational qualifica-

tions. Além da racionalização, o RU já desenvolveu

um QNQ que integra os oito níveis propostos

pelo QEQ.

Os standards nacionais das qualificações espe-

cificam as unidades de competências, os respec-

tivos elementos de competência e os critérios de

performance que descrevem os resultados a

partir dos quais se pode avaliar a competência.

Os standards não são especificações curricu-

lares. O RU foi o país que mais cedo rompeu com

a associação entre resultados e a forma de apren-

dizagem que levará a esses resultados e que

tem vindo a promover um QNQ cada vez mais

competence-based e a generalizar as open

access qualifications.

Para mais informação consultar os seguintes
sites:
www.qca.org.uk

www.dfes.gov.uk

Austrália

Australian Qualifications Framework (AQF) in-

troduzido em 1995 foi desenvolvido até à sua

completa implementação em 2000. É um ins-

trumento de política que estrutura e liga as qua-

lificações disponíveis (académicas e baseadas

no trabalho) num mesmo quadro assegurando

a flexibilidade dos percursos e a promoção da ALV.

No âmbito da educação e formação profissio-

nal, a Australian National Training Authority

(ANTA) desenvolve os Training Packages que es-

pecificam as qualificações, os standards de com-

petências e as orientações para a avaliação. As

qualificações nacionais disponíveis resultam da

combinação das unidades de competências.

As especificações da formação associada são

opcionais e incluem estratégias de aprendizagem,

materiais de suporte ao processo de avaliação

e materiais de desenvolvimento profissional

(para formadores, professores, empregadores e

formandos).

Para mais informação consultar os seguintes
sites:
www.aqf.edu.au

www.ntis.gov.au
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Decorreu no Centro de Emprego do Seixal, no

dia 29 de Março, a apresentação dos quiosques

electrónicos agora disponíveis em toda a rede

nacional de Centros de Emprego do Instituto

do Emprego e Formação Profissional e nas

lojas do cidadão.

Esta iniciativa inseriu-se no âmbito da política

de modernização dos serviços públicos de

emprego que tem vindo a ser implementada

e visou, numa lógica de aproximação ao cida-

dão e na melhoria da qualidade do serviço

prestado, disponibilizar canais alternativos

ao atendimento presencial.

Estes novos postos multimédia permitem o

acesso aos conteúdos do Portal Netemprego

(www.netemprego.gov.pt). Este sistema de

informação gratuita foi desenvolvido de forma

a potenciar a colocação dos candidatos a em-

prego e a satisfação das necessidades de re-

crutamento das entidades empregadoras.

Os serviços proporcionam aos utentes o

acesso a conteúdos disponíveis para quem

procura emprego, como o registo de Curricu-

lum Vitae (CV), a pré-inscrição como candidato

a emprego e também a consulta e a candida-

tura on-line às ofertas de emprego disponíveis.

Para as entidades empregadoras destaca-se

a possibilidade de registo das ofertas de em-

prego e a consulta dos Curriculum Vitae (CV)

disponíveis.

debaixo d’olho

Quiosques
electrónicos
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A regulação das políticas públicas  

de educação: espaços, dinâmicas 

e actores

A análise das políticas públicas, principal-

mente nas abordagens mais inspiradas na so-

ciologia política, tem vindo a pôr em evidência

a importância da regulação nos processos de

recomposição do papel do Estado e na alte-

ração dos seus modos de intervenção gover-

nativa. Essa importância resulta do facto de,

por um lado, se assistir a uma tentativa de

continuar a assegurar ao Estado um papel re-

levante na definição, pilotagem e execução

das políticas e da acção públicas mas, por

outro, ele ser obrigado a partilhar esse papel

com a intervenção crescente de outras en-

tidades e actores, que se reportam a referen-

ciais, lugares e processos de decisão

distintos. 

A presente obra dá conta desta problemática,

em Portugal, no domínio das políticas públi-

cas de educação, a partir dos resultados do

projecto europeu «Changes in regulation

modes and social production of inequalities

in educational systems: a European compa-

rison», e designado pelo acrónimo Regule-

ducnetwork.

Ficha Técnica

Título > A Regulação das Políticas Públicas

de Educação: Espaços, Dinâmicas e Actores

Autor > Vários, Organização: João Barroso

Colecção > Ciências da Educação

Educa/Unidade de I&D de Ciências da Educação

Coordenação > João Barroso

N.º de páginas > 262

Edição > Novembro 2006 

Socialização escolar e profissional

dos jovens: projectos, estratégias

e representações

Socialização Escolar e Profissional dos Jo-

vens: Projectos, Estratégias e Representa-

ções apresenta os resultados de um

questionário aplicado a alunos do 9.º e 12.º

anos de escolaridade de escolas das Áreas

Metropolitanas de Lisboa e do Porto e da ci-

dade de Portalegre. No quadro desta inves-

tigação, pretendeu-se obter o ponto de vista

dos alunos sobre as novas formas de go-

verno da educação assim como o seu grau

de adesão às premissas dos sistemas dis-

cursivos que «decretam» as capacidades

e as disposições individuais, enquanto cate-

gorias que qualificam ou desqualificam os in-

divíduos para a participação nos diferentes

domínios sociais, definindo o que um estu-

dante, um cidadão e um trabalhador devem

ser. A par destes aspectos, os jovens foram

igualmente questionados sobre as aprendi-

zagens formais e não formais que realizam,

os métodos pedagógicos que facilitam o acto

de aprender e os seus projectos educativos

e profissionais.

Ficha Técnica

Título > Socialização Escolar e Profissional

dos Jovens: Projectos, Estratégias e Repre-

sentações

Autor > Maria Natália de Carvalho Alves

Colecção > Cadernos Sísifo: 1

Educa/Unidade de I&D de Ciências da Educação

N.º de páginas > 83

Edição > Outubro de 2006

debaixo d’olho

livros
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A Festa das Profissões

O Campeonato Nacional das Profissões de-

correu entre o dia 11 e 16 de Março de 2007,

na cidade de Portalegre, e envolveu 150 jo-

vens vindos de todo o País, com idades com-

preendidas entre os 17 e os 22 anos e que

representaram 31 profissões.

As tradições populares deram o mote à festa

com uma Arruada que se iniciou no Rossio até

à Praça da República: após a banda dos Bom-

beiros de Campo Maior, os Caretos de Po-

dence juntamente com aperaltados casais de

gigantones e respectivos filhos, vindos da

Lousada, dançaram, rodopiaram e contagia-

ram os restantes participantes com o seu

ritmo e alegria. Mais atrás, um toque original

foi dado pelos Senhores Cinzentos do Teatro

do Mar de Sines e os Amigos de Caíde de Rei

utilizaram toda a sua energia para produzi-

rem a sonoridade própria dos tambores e

bombos.

Após a Cerimónia de Abertura, que decorreu

no Centro de Artes e Espectáculos de Porta-

legre de forma célere e animada, os concor-

rentes e membros dos júris deslocaram-se

para os respectivos hotéis, preparando-se

para a competição. Entretanto, associando

uma componente cultural ao Campeonato

Campeonato
Nacional 
das Profissões

divulgação

António Caldeira
Delegado Técnico de

Portugal na
WorldSkills
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foi realizado um concerto gratuito para os ha-

bitantes de Portalegre, onde actuaram o Or-

feão de Portalegre e o Coro do Instituto do

Emprego e Formação Profissional.   

De 12 a 15 de Março decorreram, no Centro

de Formação Profissional de Portalegre, as

provas que colocaram em confronto os 150

melhores profissionais nas diversas profis-

sões em competição e que foram observa-

das ao vivo por mais de 7000 visitantes que,

certamente, ficaram mais motivados para a

necessidade da aprendizagem ao longo da

vida e para a importância estratégica da qua-

lificação dos recursos humanos para o de-

senvolvimento nacional.

Além da competição propriamente dita, foi im-

plantado um espaço onde era possível obter

informação pormenorizada relativamente

às várias opções de formação profissional a

nível nacional, com natural destaque para

as disponibilizadas no âmbito da rede de

Centros de Formação Profissional do IEFP,

conhecer as possibilidades de trabalhar na

Europa no âmbito da rede EURES, aceder a re-

cursos na área da Segurança, Higiene e Saúde

no Trabalho e, para os mais atrevidos, expe-

rimentar tarefas inerentes a algumas pro-

fissões. De destacar, ainda, a realização de 
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«Os Campeonatos das Profissões são a “montra”

daquilo que melhor se está a fazer na Formação Pro-

fissional. Por outro lado, permitem aos formandos, dos

Centros de Formação Profissional do IEFP, de gestão

directa e de gestão participada, das Escolas Profis-

sionais e de outras entidades formadoras, co-

nhecerem-se e interagirem, proporcionando um

conhecimento partilhado do trabalho de formação que

se está a desenvolver… há sinergias que se estabe-

lecem e novos canais de comunicação e contacto que

se abrem, a vivência partilhada tem forçosamente

reflexos na melhoria da formação profissional.»

Dra. Cristina Rodrigues, delegada oficial à Worldskills

e Vogal do Conselho Directivo do IEFP
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reuniões da Comissão Nacional de Aprendi-

zagem, do Conselho Consultivo da Delegação

Regional do Alentejo e de um encontro espe-

cialmente destinado a empresários. Além

disso, a boa disposição foi a regra domi-

nante, mercê de um conjunto de animadores

que tanto podiam fazer uma entrevista nada

convencional aos incautos visitantes como

lhes ofereciam uma t-shirt se estes respon-

dessem acertadamente a uma pergunta re-

lacionada com o evento.

Apesar de ter sido um evento realizado

numa cidade do interior, o Portalegre 2007

tornou-se efectivamente um acontecimento

nacional graças à adesão maciça da co-

municação social, sendo de realçar a pre-

sença da RTP 1 e RTP 2, da RTPN, da SIC e

da TVI, além de estações de rádio e vários

jornais.

No dia 15, pelas 12h30, terminaram as

provas. Da parte da tarde, todos os jovens pu-

deram finalmente relaxar numa visita às ins-

talações da Coudelaria de Alter do Chão, a

que se seguiu um jantar convívio oferecido

a todos os participantes no Campeonato Na-

cional das Profissões. 

Finalmente, na manhã do dia 16 de Março foi

em ambiente de festa que se realizou a Ce-

rimónia de Encerramento do Campeonato

Nacional das Profissões – Portalegre 2007,
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presidida por Sua Excelência o Secretário de

Estado do Emprego e da Formação Profissio-

nal, Dr. Fernando Medina.

Como em qualquer competição, foi a oportu-

nidade de celebrar os vencedores. Mas con-

trariamente ao que é habitual, nesta

competição não houve vencidos uma vez

que, independentemente do resultado que ob-

tiveram, a semana que os concorrentes pas-

saram em Portalegre irá certamente marcar

positivamente aquela competição que é ver-

dadeiramente decisiva: a da sua vida pessoal

e profissional. 

A etapa seguinte é a da selecção dos jo-

vens que irão representar Portugal no

39.º Campeonato Internacional das Pro-

fissões que se realiza no Japão, em No-

vembro de 2007, perspectivando-se que

entre 14 e 17 campeões nacionais pos-

sam reunir as características adequadas

para competirem num contexto de ele-

vada exigência ao nível técnico e com-

portamental.

Desses jovens espera-se que sejam capazes

de assegurar uma participação digna e con-

dizente com a qualidade da formação profis-

sional desenvolvida em Portugal, traduzida,

desejavelmente, pela obtenção de alguns

dos prémios a concurso.

Para mais informações poderá aceder ao

site dos Campeonatos das Profissões, dispo-

nível em www.iefp.pt (Formação Profissio-

nal/Campeonatos das Profissões)
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Classificação Final dos Concorrentes

1.º Lugar 2.º Lugar 3.º Lugar

Alvenaria de Tijolo à Vista Madeira Madeira Madeira

Cabeleireiro Lisboa e Vale do Tejo Centro Açores

Canalizações Madeira Norte Centro

Cantaria Centro - Centro

Carpintaria / Marcenaria ** Algarve Lisboa e Vale do Tejo Centro

Carpintaria de Limpos Açores Madeira Lisboa e Vale do Tejo

Cestaria ** Alentejo Lisboa e Vale do Tejo Norte

Contabilidade e Gestão Madeira Alentejo Algarve

Costura (senhora) ** Lisboa e Vale do Tejo Centro Alentejo

Cozinha Algarve Madeira Açores

Desenho de Construção Civil CAD Açores Alentejo Lisboa e Vale do Tejo

Desenho Gráfico Lisboa e Vale do Tejo Lisboa e Vale do Tejo Lisboa e Vale do Tejo

Desenho Industrial CAD Norte Centro Norte

Electricidade de Instalações Madeira Açores Centro

Electromecânica de Frio Centro Norte Algarve

Electromecânica Industrial Lisboa e Vale do Tejo Lisboa e Vale do Tejo Alentejo

Electrónica Industrial Norte Açores Algarve

Esteticismo Açores Açores Açores

Gestão de Redes Informáticas Lisboa e Vale do Tejo Alentejo Norte

Joalharia Norte Norte Norte

Ladrilhagem Norte Centro Norte

Maquinagem CNC - Lisboa e Vale do Tejo Lisboa e Vale do Tejo

Marcenaria Lisboa e Vale do Tejo Norte -

Pintura Cerâmica ** Alentejo Norte Centro

Polimecânica Madeira Alentejo Centro

Processamento de Dados ** Norte Centro Lisboa e Vale do Tejo

Serralharia Civil Algarve Lisboa e Vale do Tejo Alentejo

Serviço de Mesa e Bar Açores Algarve Centro

Soldadura Alentejo Centro Lisboa e Vale do Tejo

Tecnologia da Informação Açores Lisboa e Vale do Tejo Centro

Web Design - Norte -

** Concorrentes com deficiência
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